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Injetar partículas na atmosfera poderia reduzir  
o aquecimento global, mas os efeitos colaterais  
talvez sejam maiores do que os benefícios
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Personagens 
anônimos 
ganham espaço 
em estudos 
sobre a Guerra 
do Paraguai

Taxa de 
vacinação em 
crianças de até 
2 anos volta a 
subir a partir 
de 2022

Novas técnicas 
de cultivo  
de citros 
procuram 
conter o avanço 
do greening

Gripe aviária 
mata leões­
‑marinhos em 
Santa Catarina  
e ameaça outros 
mamíferos

Conflitos causados 
pela mineração 
se agravam 
com demandas 
da transição 
energética

Não há 
sustentabilidade 
na Amazônia 
sem inclusão 
social, diz reitor 
da UFPA
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Fezes fossilizadas encontradas  

no interior paulista, de aves que viveram  

por volta de 30 milhões de anos atrás, 

abrigam registros de protozoários

Enrico Di Gregorio

PARASITAS 
DO 
OLIGOCENO

PALEONTOLOGIA
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P
arasitas são um grande pro­
blema para a medicina aviá­
ria. Alguns deles são micros­
cópicos, como os protozoá­
rios, e podem infectar aves 
silvestres e de cativeiro e 

causar doenças como a coccidiose, letal 
para galinhas domésticas. Paleontólogos e 
parasitologistas brasileiros descobriram, 
por meio de análises de fezes fossilizadas 
(chamadas de coprólitos), que aves foram 
infectadas com parasitas similares aos 
de hoje entre 34 milhões e 23 milhões de 
anos atrás na região onde agora é Tre­
membé, em São Paulo, conforme mostrou 
um artigo publicado em abril na revista 
International Journal of Paleopathology.

Nesse período, parte do Oligoceno, a 
região onde agora é o Vale do Paraíba era 
ocupada por grandes mamíferos (Pyro-
theria), parecidos com as antas atuais e 
os hipopótamos (Notoungulata), e ani­
mais menores como roedores, morcegos, 
cobras, sapos, peixes e aves. No mesmo 
ambiente, invisíveis a olho nu, estavam 
parasitas como os protozoários. Todos 
eles habitavam os entornos ou as águas 
de um lago, que alternava entre momen­
tos de seca e cheia a depender do clima.

Quando esses animais morriam ou de­
fecavam, os materiais orgânicos sobre o 
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Coprólito de ave  
(parte branca) 
guarda indícios  
de parasitas

Os projetos e os artigos científicos consultados para esta 
reportagem estão listados na versão on-line.

solo argiloso eram, por vezes, cobertos 
de novas camadas do mesmo sedimento, 
que após milhões de anos viravam rochas. 
Nas condições adequadas, como falta de 
oxigênio e movimentação do solo, alguns 
dos restos biológicos se fossilizavam.

Os pesquisadores usaram microscó­
pios, líquidos levemente salinizados e 
gotas de glicerina para analisar as amos­
tras, e conseguiram identificar uma boa 
quantidade de microrganismos. “Encon­
tramos 13 tipos morfológicos diferentes, 
eu nunca esperaria achar essa quantidade 
em um material paleontológico”, lembra 
o paleoparasitologista Gustavo do Carmo, 
que realizou a pesquisa como parte de 
seu mestrado na Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF) e atualmente faz 
doutorado na Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). A bacia de Tau­
baté, onde fica a formação Tremembé, 
foi descoberta na primeira metade do 
século XIX e o trabalho de Carmo foi o 
primeiro a estudar parasitas do passado 
nos fósseis da bacia de Taubaté. 

Os microrganismos foram divididos em 
dois grupos de protozoários: coccídios da 
família Eimeriidae e ameboides da família 
Archamoebae. As espécies não foram iden­
tificadas porque o material estava muito 
degradado e as formas parasitárias não 
estavam completamente desenvolvidas. 

Esses microrganismos, como alguns da 
família Eimeriidae, ainda causam proble­
mas de saúde em animais. “Aqueles do 
gênero Eimeria infectam aves de todas as 
ordens e podem causar coccidiose; já os 
do gênero Isospora são conhecidos por 
infectar pássaros de gaiola e ajudam a 
entender a ecologia daqueles que estão 
em ambientes silvestres”, relata o bió­
logo Bruno Berto, da Universidade Fe­
deral Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 
coautor do artigo. “As amebas são as que 
têm registro menos frequente em aves.” 

Por essa relevância atual, o estudo é 
observado com atenção por veterinários. 
“Identificar parasitas com determinadas 
características em aves ancestrais e anali­
sar como eles se encaixam na evolução po­
de ajudar no diagnóstico em laboratórios e 
tratamentos hoje em dia”, defende Berto. 

Esse foi o primeiro registro de pro­
tozoários em coprólitos de aves do Oli­
goceno brasileiro. A paleontóloga Paula 
Dentzien Dias, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), especia­
lista em coprólitos, que não participou do 
estudo, ressalta a riqueza do material. “É 

raro encontrar parasitas no registro pa­
leontológico, somente em 2006 foram en­
contrados ovos em coprólitos da Bélgica”, 
conta. “O segundo achado, feito no Rio 
Grande do Sul em 2013, foi datado como 
do Permiano do Brasil”, diz, referindo­
-se ao período entre 299 milhões e 252 
milhões de anos atrás, aproximadamente.

A 
novidade permitiu aos 
cientistas entender me­
lhor como os parasitas 
evoluíram em conjunto 
com as aves. A ameba 
encontrada era conhe­

cida principalmente em seres humanos, 
mas a pesquisa mostrou que ela infectou 
aves no passado. “Entender as interações 
dos organismos e quando alguns grupos 
atuaram como parasitas no passado, bem 
como quais animais foram parasitados, é 
essencial para compreender a evolução 
das espécies.” 

Os pesquisadores também descobriram 
que algumas características dos parasitas 
evoluíram antes do que se pensava, como a 
micrópila (uma espécie de válvula de saída 
dos oocistos, as estruturas arredondadas 
onde se desenvolvem as formas infectan­
tes dos parasitas) e a membrana que fica 
em cima dela, chamada de capuz polar. 

Além da importância veterinária, os 
parasitas têm papel central na ecologia. 
“Eles podem interferir diretamente na 
reprodução ou na alimentação dos hos­
pedeiros”, diz Carmo. A presença de aves 
infectadas, como indicam os coprólitos, 
mostra que as espécies ancestrais de Tau­
baté contribuíram bastante para a pro­
liferação dos parasitas naquele período. 

Não foi possível precisar quais espé­
cies ou grupos de aves foram infectados. 
Abutres, urubus e animais parecidos com 
flamingos e galinhas são alguns dos que 
viviam na região na época. Uma outra 
pista que os excrementos revelaram é 
que os hospedeiros eram onívoros, com 
uma dieta de peixes, artrópodes e plantas.

Agora, o objetivo é ampliar esses diag­
nósticos para entender melhor a história 
evolutiva dos parasitas. “Já conseguimos 
identificar helmintos no mesmo sítio de 
Tremembé e estamos estudando mate­
riais de outros animais e regiões, como 
coprólitos de dinossauros de Minas Ge­
rais”, conclui Carmo. n

Fauna do Oligoceno 
incluía grandes  
aves, mamíferos e  
jacarés, como indica 
representação artística

1 cm
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Sociólogo da Guiné-Bissau fala da perda de 

terras agricultáveis e do avanço da insegurança 

alimentar por causa do impacto das mudanças 

climáticas na África Ocidental

E
m 2018, o sociólogo guineense Miguel de Barros foi considerado a 
personalidade mais influente da África Ocidental pela confederação 
da juventude dessa região mais a oeste do continente, que abriga 16 
países. Entre eles, figura a Guiné-Bissau, ex-colônia portuguesa do 
tamanho do estado de Sergipe, que se tornou independente em 1973. 

Barros nasceu em 1980 em Bissau, maior cidade e capital da Guiné-Bissau, 
onde vive atualmente cerca de meio milhão de pessoas, quase um quarto de 
toda a população do país, composta por 33 grupos étnicos. A jovem nação é 
uma das mais pobres do mundo, com uma economia baseada em agricultura. 
Seu principal produto de exportação é a castanha-de-caju.  

Formado pelo Instituto Universitário de Lisboa, em Portugal, Barros atua 
como pesquisador do Centro de Estudos Sociais Amílcar Cabral, em Bissau. Há 
12 anos, é diretor-executivo da organização não governamental Tiniguena, que 
protege a biodiversidade local e auxilia os agricultores na adoção de práticas 
sustentáveis. O sociólogo trabalha com um leque amplo de temas, geralmente 
com ênfase no planejamento de políticas públicas que considera mais justas.  

Nos últimos tempos, um dos assuntos mais recorrentes em suas falas é o peso 
das mudanças climáticas sobre a Guiné-Bissau, um dos países mais ameaçados 
pela elevação do nível dos oceanos, e também sobre a África como um todo. O 
continente é o que menos contribui para a emissão de gases de efeito estufa, mas 
é o mais pobre e mais vulnerável aos efeitos deletérios do aquecimento global. 

Barros, que já esteve no Brasil várias vezes, passou por São Paulo no final 
de julho para falar sobre esse tema na 6ª Conferência FAPESP de 2024. Antes 
de fazer sua apresentação, conversou com Pesquisa FAPESP.

 

O MAR  
ESTÁ A COMER  
A TERRA

As mudanças climáticas afetam de que 
forma a Guiné-Bissau e a África?
Quando falamos das mudanças climáti-
cas, temos que posicioná-las como conse-
quência, e não como causa, de um modelo 
neocolonial, extrativista, que governa o 
mundo. Estamos a falar sobretudo de um 
modelo associado a um sistema de explo-
ração dos recursos naturais, da mão de 
obra no Sul global e da privatização dos 
patrimônios coletivos. Sua racionalidade 
não procura a equidade e muito menos a 
justiça social. A agenda global é construída 
com uma lógica completamente vertical 
das relações geoestratégicas e não olha 
para as necessidades, capacidades e limi-
tes do próprio modelo. Vou dar exemplos 
muito concretos antes de entrar na questão 
da Guiné-Bissau. Se olharmos, por exem-
plo, as formas de produção e de consumo, 
veremos que o Norte global tem uma res-
ponsabilidade enorme nas questões liga-
das às seguranças climática, energética 
e alimentar do mundo. Dados recentes 

Marcos Pivetta

ENTREVISTA MIGUEL DE BARROS
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ropeus, Alemanha e França, consomem, 
em termos energéticos, nove vezes mais 
do que todo o continente africano. A ca-
pacidade de poluir da África é residual: é 
o continente menos poluidor. Contribui 
com não mais do que 4% das emissões 
globais de gases de efeito de estufa, ten-
dência que deve se manter até 2040. As 
emissões de dióxido de carbono [CO2] 
relacionadas com a produção de energia 
na África representam 2% das emissões 
globais acumuladas. Embora o continen-
te africano possua o maior potencial de 
gerar energia solar do mundo, só tem ins-
talados 5 gigawatts [GW] de painéis foto-
voltaicos, ou seja, menos de 1% da capaci-
dade mundial instalada. Apesar de alber-
gar 17% da população mundial, a África 
representa, atualmente, apenas 4% do 
investimento global da oferta energética.

Qual é o impacto econômico da crise do 
clima na África?
Nesse momento, estamos a ter uma perda 

em termos de Produto Interno Bruto na 
África de 11% ao ano em razão das mudan-
ças climáticas. Em 2050, a previsão é de 
27%. Estamos a ter perda de terras agricul-
táveis da ordem de 2,9% ao ano na África. 
Em 2050, será de 18%. Isso significa mais 
de 200 milhões de pobres sem capacidade 
de produção e em situação de fome. Essa 
situação provoca migrações forçadas. Da 
Ucrânia, as pessoas são forçadas a migrar 
de avião. Da África, pelo Mediterrâneo, 
em travessias de barco que vemos todos 
os dias. O que isso significa? Que há per-
da dos saberes associados à produção, de 
mão de obra disponível, sobretudo juvenil, 
para o trabalho agrícola. Acima de tudo, 
representa o empobrecimento da capaci-
dade econômica dos nossos países. 

Como a Guiné-Bissau se insere nesse 
contexto?
Guiné-Bissau é o segundo país mais vul-
nerável à subida dos níveis do mar, depois 
de Bangladesh. Um problema importan-FO
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mostram que, por ano, morrem 9 milhões 
de pessoas por poluição do ar e da água na 
África. É mais do que os 6,7 milhões de 
pessoas que morreram no mundo duran-
te a pandemia de Covid-19. Se formos ver 
os 10 países que sofrem maior impacto da 
poluição do ar e da água, encontraremos 
sete que são africanos: Chade, Níger, Re-
pública Centro-africana, Somália, Lesoto, 
Burkina Faso e África do Sul. Mas, dos 54 
países da África, só 10 têm capacidade de 
monitorar a poluição climática: África do 
Sul, Egito, Gana, Libéria, Maurícias, Mar-
rocos, Nigéria, Tanzânia, Uganda e Quênia.

O continente africano é o que mais sofre 
com as mudanças climáticas.
Sim. Agora, veja a questão sob outro pris-
ma. Do ponto de vista do consumo ener-
gético, mais da metade da população da 
África, que chega a 1,5 bilhão de habitan-
tes, está sem energia. A população africana 
que não tem energia é superior à popu-
lação da União Europeia. Dois países eu-

Barros foi considerado  
em 2018 a personalidade  
mais influente da  
África Ocidental pela 
confederação da  
juventude dessa região
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tíssimo é a erosão das zonas costeiras. 
O mar está a comer a terra tanto no sul 
como no norte da Guiné-Bissau e em to-
da a África Ocidental. A erosão é mais 
impactante em terras agrícolas, mas já 
começa a apanhar as comunidades resi-
denciais e os governos na África não têm 
capacidade de reassentamento. Isso tem 
levado a muita perda da biodiversidade e 
da capacidade de uma produção que per-
mita a regeneração dos solos e a geração 
de renda. O território da Guiné-Bissau 
é completamente plano. Isso permitiu a 
fixação de povos na zona costeira para o 
desenvolvimento de culturas alimentares. 
A região esteve, por exemplo, na base da 
disseminação da produção e do consumo 
do arroz a nível global. A espécie Oryza 
glaberrima [popularmente conhecida 
como arroz africano] foi levada da África 
Ocidental, da Guiné-Bissau e de Burkina 
Faso, para a Carolina do Norte, nos Es-
tados Unidos, e para o Brasil. Era muito 
consumida no Império português e foi 
disseminada por pessoas escravizadas. 

Poderia explicar um pouco mais as ca-
racterísticas naturais do seu país?
Guiné-Bissau está em uma zona quen-
te chamada Sahel, devido à proximida-
de com o deserto do Saara, e tem carac-
terísticas naturais muito importantes. 
Chove sete meses no ano, de maio a no-
vembro, no país. Costumo dizer que, se 
retirarmos Guiné-Bissau do mapa, haverá 
um desequilíbrio na África Ocidental e, 
consequentemente, em toda a África e 
no mundo. Por quê? Ela tem uma costa 
enorme banhada pelo Atlântico, de 350 
quilômetros, e a segunda maior reserva 
de pesca da África Ocidental, depois da 
Mauritânia. Tem mais de 210 varieda-
des de peixe. O encontro das correntes 
quentes de Benguela e frias das ilhas Ca-
nárias faz com que haja o fenômeno de 
ressurgência [afloramento na superfície 
do oceano de águas mais frias, ricas em 
nutrientes] e várias espécies se conectam 
a esse espaço para procurar alimentos. 
Temos o segundo maior território contí-
nuo de mangue da África, depois da Nigé-
ria. Isso faz com que o país seja o princi-
pal espaço de reprodução de camarão na 
África Ocidental. Guiné-Bissau tem, por 
exemplo, espécies de hipopótamos que 
vivem na água doce e na água salgada e 
cinco das sete espécies mundiais de tar-
tarugas marinhas. Tem, ainda, a última 
mancha de floresta úmida subtropical da 

não corresponde à capacidade de o país 
aguentar o impacto em termos de explo-
ração. Hoje não existem no norte do ter-
ritório florestas primárias por causa da 
exploração chinesa. Mas o que a China 
dá em contrapartida para a África? In-
fraestrutura, mesmo que precária, como 
a construção de palácios, de centros de 
congressos, de universidades, de estra-
das. Essas relações são extremamente 
desiguais. 

Quais outros problemas relacionados à 
questão climática destacaria?
Tem a questão da seca. Seu impacto na 
criação do gado é muito forte e está a 
obrigar comunidades a um processo mi-
gratório mais forçado. Temos ainda o 
crescimento da população nas cidades. O 
aumento demográfico é, hoje, uma ques-
tão transversal na África e pressiona as 
zonas costeiras, que têm maior acesso 
aos recursos que permitem viver. Essa 
pressão está a fazer com que também 
haja, sobretudo, uma grande produção 
de lixo que vai para o mar. O maior pro-
blema do lixo não é o que produzimos, 
mas aquele que recebemos em nossas 
costas vindos do Norte global.

Os mecanismos internacionais criados 
para financiar a manutenção das flores-
tas em pé funcionam na África?
A questão das taxas de carbono é uma hi-
pocrisia. O dinheiro vai, sobretudo, para 
as agências de certificação que estão no 
Norte global e operam na base da espe-
culação no mercado financeiro. Ninguém 
come ações. As pessoas comem alimento. 
É necessário que haja um investimento 
muito forte na agricultura familiar para 
produzir alimentos saudáveis, que fazem 
parte da matriz cultural das pessoas e se-
jam provenientes das proximidades de 
onde as pessoas vivem. Assim, teremos 
segurança nutricional.

Como a crise climática é percebida pela 
população africana?
Essa questão foi colocada sob uma pers-
pectiva muito elitista. Na África, as pes-
soas não se preocupam com a questão 
da camada de ozônio. Procuramos ter 
uma compreensão mais instrumentali-
zada sobre o que é a mudança climática, 
saber o que acontece no seu solo, no seu 
quintal, na sua horta. Elas querem saber 
como fica a comida na mesa depois de 
não terem conseguido produzir alimen-

Estamos a ter 
uma perda  
em termos de 
Produto Interno 
Bruto na África 
de 11% ao  
ano em razão  
das mudanças 
climáticas

África Ocidental, que é o Parque Nacional 
de Cantanhez, um conjunto de florestas 
sagradas para os povos locais. 

Sagradas em que sentido?
As áreas protegidas têm comunidades no 
seu interior, cujos modos de vida permi-
tiram a conservação desse patrimônio. 
Os cientistas viram que as áreas de re-
produção das espécies coincidiam com 
as áreas consideradas sagradas pelas co-
munidades. Então, sacralizamos as zonas 
sensíveis, que têm papel fundamental 
na reprodução das espécies. As áreas 
protegidas são o maior mecanismo de 
resposta às questões climáticas, porque 
permitem com que a vida natural ocorra 
sem perturbação e exerça suas funções. 
Ao mesmo tempo, também permite que 
haja disponibilidade de alimentos para 
os habitantes e melhora da qualidade 
do ar. Por isso, 26,3% do território da 
Guiné-Bissau está em áreas protegidas. 

Os investimentos da China na África 
são grandes. O país asiático está tam-
bém presente na Guiné-Bissau? 
Sim. Eles estão em grande escala no 
negócio da madeira e pesca. Temos os 
franceses no petróleo e turismo, a União 
Europeia na pesca. Os governos locais 
pensam no curto prazo e muitas vezes o 
cálculo em termos de custo e benefício 
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tos, depois de três ciclos consecutivos de 
inundações. No sul de Angola, houve, por 
exemplo, sete anos consecutivos de seca 
severa. Quando os agricultores familiares, 
as famílias rurais, começaram a perceber 
o impacto dessas transformações no seu 
regime alimentar, no seu sistema econô-
mico, a África começou a se mobilizar.

Diria que essa percepção ocorreu mais 
ou menos quando?
Nos últimos 10 anos. Hoje há um movi-
mento forte entre os africanos. Eles vi-
ram que estão a perder seu patrimônio 
genético, suas terras, a capacidade de 
alimentar suas famílias e financiar sua 
economia. Eles tentaram perceber por 
que isso estava a acontecer e a reação 
foi direta. A velocidade de perda de so-
los agricultados na África é brutal, tem 
um impacto enorme. 

Qual é o peso do Brasil na questão cli-
mática e ambiental?
Não analiso essa questão do ponto de 
vista dos dados macroeconômicos do 
Brasil, como a sua capacidade de expor-
tação de matéria-prima ou o tamanho de 
seu mercado de consumo. Eu não o vejo 
assim. No meu ponto de vista, o Brasil 
tem quatro responsabilidades. A primei-
ra é a ecológica. O Brasil tem a sorte de 
ter o maior dom que a natureza deu ao 
mundo, que é a Amazônia, e tem a res-
ponsabilidade de preservá-la para que o 
mundo seja mais habitável. O país tem de 
garantir que a Amazônia não só seja um 
patrimônio para o mundo, mas, em pri-

meiro lugar, para os próprios brasileiros, 
sobretudo para os povos indígenas que 
habitam a região. Por isso, o país deve-
ria dar o exemplo da conservação e da 
utilização daquilo que são as respostas 
baseadas na natureza, na cultura para 
a salvaguarda da transição ecológica. A 
segunda responsabilidade é a histórica. 
O país foi uma sociedade vítima de colo-
nização e desenvolveu-se com a mão de 
obra escravocrata. Tem, agora, de con-
tribuir para que o sistema colonial de 
exploração da mão de obra também aca-
be. Isso passa pela criação de formas de 
regulação e normalização das relações de 
trabalho para que sejam mais humanas 
e dar esse exemplo ao mundo. O Brasil 
não pode pensar que a sua economia vai 
prosperar com a exploração dos povos 
indígenas, dos negros e das mulheres.

Quais as outras duas responsabilidades 
que atribui ao Brasil?
A terceira é a demográfica. A população 
do Brasil é uma das maiores do mundo. 
O país tem de criar formas de educação 
que deem aos cidadãos a possibilidade de 
contribuir para a conservação ambiental, 
a preservação e a avaliação dos direitos 
cívicos e também para uma economia 
justa e solidária. A quarta é a responsa-
bilidade política. O Brasil não pode cor-
rer o risco de entrar em regimes como o 
que viveu até recentemente. Um regime 
que era defasado em relação aos desafios 
contemporâneos,  populista, misógino, 
racista e com estruturas obsoletas em 
termos da inovação e da tecnologia social. 

Mas qual seria o papel do país?
A partir do momento em que assumisse es-
sas quatro responsabilidades – ambiental, 
histórica, demográfica e política –, o Brasil 
teria a possibilidade de influir na constru-
ção de uma nova ordem mundial. Teria a 
capacidade de influenciar, por exemplo, a 
Rússia, a China e a Índia, para que também 
adotassem comportamentos e práticas que 
favorecessem uma democracia popular em 
vez de novas formas de neocolonialismo 
e de imperialismo, que é a postura inter-
nacional desses países que está a surgir. 
Portanto, o Brasil, que é o maior produtor 
de alimentos do mundo, tem uma enorme 
responsabilidade nesse campo. 

Sua pesquisa trata de que temas? 
Faço pesquisa no âmbito do Centro de 
Estudos Sociais Amílcar Cabral, que fi-
ca em Bissau, onde coordeno a célula 
de pesquisa em história, antropologia e 
sociologia. Minhas pesquisas tratam de 
vários temas, desde questões ligadas à 
cooperação internacional, à transparên-
cia na governança dos recursos naturais 
e das finanças públicas, até temas ligados 
à juventude, à questão de gênero, tanto 
na economia não formal, na participação 
política ou na sua contribuição na segu-
rança alimentar. Tenho, ultimamente, 
discutido muito também a questão do 
racismo ambiental. Quando os proces-
sos de produção ou de exploração de um 
território põem em causa a sobrevivência 
econômica e a dignidade dos povos que 
detêm esses territórios, estamos dentro 
de um processo de racismo ambiental. n

Campo durante a época  
das chuvas e aldeia  
ameaçada pela subida do 
nível do mar, ambos  
no norte da Guiné-Bissau
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O LONGO 
COMBATE AO 
GREENING

AGRONOMIA
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ramos das plantas infectadas, o greening tem 
se mostrado mais difícil de se combater que o 
grande problema anterior da citricultura, a clo-
rose variegada dos citros (CVC) ou amarelinho, 
causada pela bactéria Xylella fastidiosa, cujo se-
quenciamento genético iniciou em 1997 o Progra-
ma Genoma FAPESP (ver Pesquisa FAPESP nº 
184). Xylella cresce lentamente no xilema (vasos 
condutores de seiva bruta, mais externos que o 
floema) e seus transmissores, as cigarrinhas-
-dos-citros, espalham-se menos que os psilídeos. 

O amarelinho cedeu. “Desenvolvemos um sis-
tema de produção de mudas em viveiros telados, 
implantamos novas formas de controle da doença 
e de seus vetores e a taxa de incidência passou 
de 40% no início dos anos 2000 para menos de 
0,5% hoje”, relata o engenheiro-agrônomo Julia-
no Ayres, gerente-geral do Fundecitrus. Quando 
o greening chegou ao Brasil, os citricultores es-
pelharam na CVC as estratégias de controle dos 
insetos transmissores e de eliminação das plantas 
doentes e mudas contaminadas. No entanto, es-
sas estratégias funcionaram apenas parcialmente 
para deter o greening. 

As mudanças nas formas de cultivar e cuidar 
das laranjeiras indicam que a guerra contra o 
greening não está perdida, mas tampouco está 
ganha. Os produtores procuram conter a praga 
por meio de um conjunto de artifícios: uso de mu-
das sadias produzidas em viveiros telados, plan-
tio em linhas paralelas às bordas da lavoura com 
maior densidade de árvores por hectare, reforços 
na adubação, aplicação frequente de inseticidas 
e eliminação de psilídeos e de plantas doentes.

Mesmo assim, o greening tem avançado – e 
não só no Brasil. O número de países atingidos 
passou de 40 em 2006 para 126 atualmente, re-
sultando em laranjeiras e limoeiros que produ-
zem frutos em menor quantidade, menores e 
mais ácidos que os das plantas sadias, além de 
caírem precocemente. 

“É um problema gravíssimo”, comenta o enge-
nheiro-agrônomo José Roberto Postali Parra, da 

E
m uma nefasta aliança, um grupo espe-
cífico de bactérias e outro de insetos – 
respectivamente causadores e trans-
missores do greening, uma das piores 
doenças da citricultura – continuam 
atormentando os produtores de laran-
jas, tangerinas e limões no Brasil. A so-
ma de pragas, secas intensas e chuvas 
irregulares prejudicou a formação de 

frutos e fez a produção de citros em São Paulo e 
Minas Gerais cair 25%, em comparação com 2023, 
de acordo com um comunicado de maio do Fun-
do de Defesa da Citricultura (Fundecitrus). Em 
consequência, o preço da laranja nos mercados 
e hortifrútis aumentou em média 40%. 

Desde que foi identificado pela primeira vez em 
2004 no estado de São Paulo e nos anos seguintes 
em Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso do Sul, 
Santa Catarina e agora em junho em Goiás –, o 
greening provocou a eliminação de cerca de 60 
milhões de árvores, o equivalente a 23% dos 260 
milhões de pés de laranja e outros citros cultiva-
dos no país, principalmente em São Paulo, res-
ponsável por cerca de 75% da produção nacional.

O greening é causado no Brasil por duas espé-
cies da bactéria Candidatus e Liberibacter. Insetos 
acinzentados de até 2 milímetros (mm) de compri-
mento, os psilídeos-asiáticos-dos-citros (Diapho-
rina citri) as adquirem quando se alimentam da 
seiva em brotos de plantas doentes e as transmi-
tem às sadias. As bactérias se instalam no floema 
(vasos condutores da chamada seiva elaborada, 
formada por aminoácidos e açúcares) de todos os 
tipos de citros (laranjas, tangerinas, mexericas, 
limas e limões) e de outras plantas, como a mur-
ta (Murraya paniculata), usada em paisagismo. 
Desde 1942, quando foi identificado no Brasil, o 
psilídeo era uma praga secundária dos citros e 
não causava grandes prejuízos, até as bactérias 
causadoras do greening aparecerem no Brasil.

Também chamado de huanglongbing (HLB), 
que em chinês quer dizer doença do ramo ou do 
dragão amarelo, por causa da cor das folhas em 

Doença identificada há 20 anos no Brasil  

foi uma das principais causas da queda  

de 25% na produção de citros na última safra

Carlos Fioravanti

Os psilídeos (ao lado, 
pendurados) adquirem 
ou transmitem  
a bactéria quando se 
alimentam da seiva  
das árvoresFO
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Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
da Universidade de São Paulo (Esalq-USP). “Pre-
cisamos intensificar as ações contra o greening, 
com a aplicação efetiva de leis que determinem 
a erradicação das plantas sintomáticas, que con-
tinuam a produzir, ainda que menos.” Ele tem 
participado de reuniões com especialistas que 
cogitam até mesmo a eliminação das murtas.

Presidente da Associação Brasileira de Citros 
de Mesa e sócio-proprietário da Citrícola Luca-
to, sediada em Limeira, interior paulista, o enge-
nheiro mecânico Carlos Alberto Lucato também 
tem participado de reuniões com autoridades do 
governo paulista e de outros estados e opinado 
sobre as políticas de combate ao greening. “Se 

não agirmos com mais rigor, a longo prazo a pro-
dução de citros no estado de São Paulo pode cair 
mais e o preço para o consumidor subir”, reforça. 

A migração dos produtores paulistas para áreas 
com menos greening nos estados vizinhos se in-
tensifica. A Citrícola Lucato há 18 anos parou de 
cultivar laranjas em Limeira e agora prioriza os 
pomares de 320 hectares (ha) na região de Jales, 
noroeste paulista, e os de mil ha dos municípios 
de Madre de Deus de Minas e Piedade do Rio 
Grande, no sul de Minas Gerais. “Se o greening 
se alastrar para as duas regiões, saberemos as 
medidas de controle que devem ser adotadas, 
diferentemente do que ocorreu há 20 anos em 
grande parte do estado de São Paulo”, diz.

Em abril, a Citrosuco, grande exportadora de 
suco de laranja, comunicou a compra de sua 26ª 
fazenda, também no sul de Minas. Um mês antes, 
a Cutrale, outra grande processadora de suco, 
anunciou um investimento de R$ 500 milhões 
para implantar um pomar de 5 mil hectares no 
município de Sidrolândia, em Mato Grosso do Sul. 

MAIS ATENÇÃO ÀS BORDAS DOS POMARES
Na Expocitros, feira citrícola realizada em ju-
nho em Cordeirópolis, no interior paulista, o 
engenheiro-agrônomo do Fundecitrus Franklin 
Behlau revelou a gravidade do problema usan-
do como exemplo um pomar de laranjas-pera. 
Quando a infestação atinge 25% de uma planta, 
sua capacidade produtiva cai cerca de 20%. Com 
até 50% da laranjeira afetada pela praga, a quan-
tidade de frutos é reduzida em 40%, e, no estágio 
mais avançado, com a planta toda tomada pelas 
bactérias, a colheita pode encolher cerca de 70%.  

No início dos anos 2000, para deter a perda 
dos laranjais nos Estados Unidos, equipes do 
Departamento de Agricultura coordenadas pelo 
epidemiologista de plantas Timothy Gottwald 
verificaram que a infestação decresce das bor-
das para o interior das plantações de citros. Foi 
uma descoberta importante para o combate aos 
insetos transmissores.

“As árvores plantadas a até 150 metros do limi-
te externo do pomar concentram 80% dos psilí-
deos”, observa o engenheiro-agrônomo Renato 
Bassanezi, também do Fundecitrus. A constatação 
mostrou que seria melhor concentrar nas bordas 
as armadilhas contra os psilídeos e a aplicação 
de inseticidas. O plantio em fileiras paralelas às 
bordas se mostrou capaz de reduzir a incidência 
da doença em 20%, enquanto as perpendiculares 
facilitam a dispersão dos insetos transmissores, 
como detalhado em um artigo de maio de 2013 
na revista científica Plant Disease que definiu as 
bases do controle do greening.

Também na Expocitros, o engenheiro-agrô-
nomo Eduardo Girardi, da unidade Mandioca e 
Fruticultura da Empresa Brasileira de Pesquisa 
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Agropecuária (Embrapa), mostrou uma estraté-
gia que poderia ajudar no controle do greening: 
o uso de variedades nanicas de porta-enxertos 
(sobre os quais é fixada a variedade da qual se 
deseja colher os frutos), que reduzem cerca de 
50% o tamanho das laranjeiras. 

“As variedades ananicantes, como as outras, são 
suscetíveis ao greening, mas reduzem a incidên-
cia por causa do tamanho menor de brotos e da 
maior facilidade de pulverização dos inseticidas”, 
comentou. Em um experimento com 500 plan-
tas de laranja valência, o flying dragon, o único 
porta-enxerto ananicante entre os 16 avaliados, 
apresentou a menor taxa de incidência, de 17%, 
após oito anos de plantio, enquanto em outros 
chegou a 48%. 

Outras estratégias decepcionaram. Os feromô-
nios, compostos químicos voláteis que se espa-
lham no ar e facilitam a comunicação entre ani-
mais da mesma espécie, mostraram-se eficazes 
em laboratório para atrair os psilídeos, mas em 
campo não funcionaram. 

E
m 2019, um dos inseticidas usados con-
tra os psilídeos, o dimetoato, foi proi-
bido – uma exigência dos clientes eu-
ropeus dos citros brasileiros, por causa 
dos riscos à saúde humana. Depois se 
descobriu que os insetos ganharam re-
sistência a outros inseticidas, aplicados 
em maior quantidade e sem a rotação 
apropriada. Em consequência, a taxa 

de infestação do greening nos pomares aumentou. 
Os pesquisadores encontraram uma alternativa: 

a pulverização com caulim, pó branco formado 
principalmente pelo mineral caulinita. Em expe-
rimentos em campo, com uma diluição de 2% em 
água, reduziu bastante a quantidade de psilídeos 
que pousavam nas folhas das laranjeiras, aparen-
temente sem causar danos às plantas. “Os produ-
tores já estão usando caulim em pomares comer-
ciais”, conta o também engenheiro-agrônomo do 
Fundecitrus Marcelo Miranda.

Também se pode usar um inimigo natural dos 
psilídeos, a vespinha Tamarixia radiata, que des-
trói os psilídeos em crescimento. “Encontramos 
a vespinha em 2006 em pomares em Piracica-
ba e em Jaboticabal”, conta Parra (ver Pesquisa 
FAPESP no 261). Cultivada em duas unidades de 
produção no interior paulista, a vespa deve ser 
solta em lavouras abandonadas, árvores isoladas 
ou pomares orgânicos, que não recebem produtos 
químicos. Segundo Parra, a soma de três estraté-
gias – aplicação de inseticidas, controle biológi-
co e erradicação de plantas doentes logo após os 
primeiros sintomas – pode fazer a incidência da 
doença cair 74%, com base em um estudo deta-
lhado em maio de 2023 na revista científica En-
tomologia Generalis.

Na Flórida, onde a doença emergiu em 2005 
e a produção de citros caiu mais de 80%, as es-
tratégias de reforço nutricional das plantas in-
fectadas pouco ajudaram a deter o greening. Es-
pecialistas dos Estados Unidos estão avaliando 
a eficácia da aplicação de antibióticos injetados 
no tronco das árvores para reduzir os sintomas 
do greening. Em áreas onde a doença está co-
meçando, tentam detectar e erradicar as plantas 
rapidamente. Na Califórnia, testam o uso de cães 
aptos a identificar o odor das plantas infectadas 
e ainda sem sintomas. 

“Ainda estamos em uma guerra, sem fim à vis-
ta”, comenta Girardi. Para ser eficaz, o controle 
das populações de insetos deve ser coletivo, como 
o dos mosquitos transmissores do vírus da den-
gue para as pessoas. Porém, segundo ele, “nem 
sempre os fazendeiros têm a mesma disposição 
e recursos financeiros para cuidar de seus poma-
res”. Lucato viu essa situação em uma viagem a 
Minas: “Um amigo produtor contou que queria 
renovar o pomar, mas não adiantava, porque o 
vizinho não queria arrancar as plantas infesta-
das de greening”. n

A planta doente: folhas 
amarelas e grande queda 
de frutos maduros

O projeto e os artigos científicos consultados para esta reportagem 
estão listados na versão on-line.FO
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R
emover de forma indiscriminada a 
palha da cana-de-açúcar do campo 
após a colheita pode reduzir os es-
toques de carbono no solo e elevar 
as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE). Já se sabia que a palha usada 

nas usinas para a produção de etanol celulósico 
(2G) e de eletricidade fornece vários serviços ecos-
sistêmicos, como retenção de água no solo e con-
trole de erosão. Agora, um estudo do Laboratório 
Nacional de Biorrenováveis do Centro Nacional de 
Pesquisa em Energia e Materiais (LNBR-CNPEM), 
em Campinas, mostrou que também é importante 
para a garantia de estoque de carbono no solo.

Enquanto cresce, a cana captura dióxido de 
carbono (CO2) da atmosfera e o acumula na palha, 
no colmo e nas raízes. Quando a cana é colhida, 

CARBONO 
COMO ALIADO

AMBIENTE

a palha é deixada no campo e, com o tempo, o 
CO2 nela contido se transforma em carbono es-
tabilizado no solo. A transferência de carbono 
da atmosfera para o solo favorece o balanço de 
emissões do setor. 

“Foi a primeira vez que uma pesquisa in-
cluiu os estoques de carbono do solo na con-
tabilização das emissões de GEE do ciclo de 
vida da bioenergia derivada da palha”, conta 
o engenheiro-agrônomo Ricardo Bordonal, 
primeiro autor de um artigo com esses resul-
tados publicado em julho na revista Science of 
the Total Environment. “Utilizando modelos de 
simulação e avaliação do ciclo de vida, concluí-
mos que, dependendo da quantidade de palha 
removida, os benefícios ambientais quanto ao 
balanço de GEE variam.” 

Manter a palha sobre o campo e aprimorar  

os cuidados com o solo contribui para a redução  

de gases de efeito estufa na agricultura

Domingos Zaparolli e Yuri Vasconcelos



Solo coberto de palha 
após colheita de 
cana-de-açúcar em uma 
fazenda do município  
de Altair, norte do 
estado de São Paulo

Os pesquisadores avaliaram o impacto no balan-
ço de carbono por meio de três cenários: remoção 
de 100% da palha, de 50% e de 0%. “Para a produ-
ção de bioeletricidade nas usinas, não vale a pena 
retirar a palha”, diz Bordonal. “Como o Brasil já tem 
uma matriz elétrica limpa, que emite pouco carbo-
no, é mais vantajoso deixar a palha no campo para 
que o carbono contido nela seja fixado no solo.” 

De acordo com esse estudo, apoiado pela FAPESP 
e pelo projeto Sugarcane Renewable Electricity 
(SUCRE) do Programa de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas, a remoção para a produção de etanol 
2G, contudo, pode ser vantajosa. “A retirada orien-
tada de 50% da palha do campo para a produção  
de etanol celulósico é eficaz na mitigação das emis-
sões de GEE, já que a substituição de gasolina por 
etanol no carro leva a uma redução da emissão de 
CO2 que compensa o carbono que seria acumulado 
no solo”, comenta Bordonal. Segundo ele, quando 
se remove toda a palha, a perda, em termos de fi-
xação de carbono, porém, é maior e não compensa.

“A pesquisa traz uma mensagem forte para 
o setor. Não há custo zero em tirar a palha pa-
ra produzir etanol 2G ou bioeletricidade”, diz o 
engenheiro-agrônomo Maurício Cherubin, da 
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
da Universidade de São Paulo (Esalq-USP) e vice-
-coordenador do Centro de Estudos de Carbono 
em Agricultura Tropical (CCarbon-USP), um dos 
Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (Cepid) 
apoiados pela FAPESP. “Sempre que se deixa a pa-
lha no campo, é possível acumular entre 400 qui-
los [kg] e 500 kg de carbono por hectare por ano.”

PARA REDUZIR AS EMISSÕES
Esse estudo reflete o esforço para aprimorar os 
cuidados com o solo e reduzir as emissões de 
GEE da agropecuária brasileira, responsável por 
27% dos 2,3 bilhões de toneladas de gás carbôni-
co equivalente (CO₂e) emitidos no país em 2022, 
correspondentes a 9,6 toneladas por hectare; gás 
carbônico equivalente é uma medida internacio-
nal que estabelece a equivalência entre todos os 
GEE (metano, óxido nitroso e outros) e o CO2.

“Técnicas produtivas mais sustentáveis pode-
riam auxiliar a agropecuária brasileira a superar FO
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a condição de emissora líquida de GEE e se tor-
nar protagonista no esforço do país para conter 
as mudanças climáticas”, ressalta o engenheiro-
-agrônomo da Esalq Carlos Eduardo Cerri, coor-
denador do CCarbon-USP. “São técnicas que 
substituem os sistemas baseados em monocultu-
ras por modelos que promovem a biodiversidade. 
Melhoram a saúde do solo, reduzem as emissões 
de GEE e promovem o sequestro de carbono no 
solo.” Instituído oficialmente em setembro de 
2023, o centro, sediado na Esalq, em Piracicaba, 
reúne cerca de 40 pesquisadores e 90 bolsistas.

P
ara o engenheiro-agrônomo Guilher-
mo Congio, a criação de um centro 
de pesquisa em carbono voltado à 
agricultura tropical pode trazer be-
nefícios ao país: “Além da redução 
das emissões de GEE, o CCarbon-

-USP poderá elucidar questões relativas à segu-
rança alimentar, à economia de baixo carbono, 
ao desenvolvimento social, entre outras”. Con-
gio trabalha no Instituto de Pesquisa Nobel, nos 
Estados Unidos, que desenvolve técnicas para 
reduzir os impactos ambientais da produção de 
bovinos de corte. “Em um de nossos projetos, 
buscamos quantificar métricas de saúde do solo 
para ambientes de pastagens e vinculá-las a fer-
ramentas de sensoriamento remoto, bem como 
determinar como as práticas dos pecuaristas 
impactam a saúde do solo e o sequestro de car-
bono em pastagens nativas e cultivadas”, relata.

Sistemas produtivos inspirados em processos 
naturais conhecidos como soluções baseadas na 
natureza (SbN) geram sustentabilidade, produti-
vidade e serviços ambientais, como o sequestro de 
carbono, argumentam pesquisadores agora asso-
ciados ao CCarbon-USP em um estudo de março 
de 2023 na Green and Low-Carbon Economy. São 
exemplos de SbN a ocupação de uma mesma área 

para produção agrícola, criação de animais e plan-
tio de árvores (ver Pesquisa FAPESP nº 314), uso 
de biofertilizantes e controle biológico de pragas. 

“Temos a possibilidade de substituir um ciclo 
produtivo de pouca atenção ao ambiente por ou-
tro, que aproveita a capacidade natural das plantas 
de capturar carbono da atmosfera e a do solo de 
armazenar esse carbono”, diz Cherubin. Segundo 
ele, uma área agrícola com solo saudável é capaz 
de reter o carbono por longo tempo: “O carbono 
enriquece o solo com nutrientes e gera ganhos de 
produtividade”. Por sua vez, o aumento na produ-
ção vegetal proporciona mais sequestro de CO2, o 
que resulta em áreas ainda mais ricas e produtivas.

Inversamente, o solo degradado leva à baixa pro-
dutividade e capacidade de reter carbono, que em 
grande parte retorna à atmosfera como CO2. Quan-
to mais degradado o solo, maior a dependência de 
fertilizantes nitrogenados para estimular o cresci-
mento das plantas. Esses fertilizantes são compostos 
petroquímicos, cujo processo produtivo é realizado 
mediante emissões de gases poluentes. Além disso, 
o uso de fertilizante nitrogenado para adubar as 
plantas resulta na emissão de óxido nitroso (N₂O), 
um GEE 300 vezes mais potente do que o CO₂.

A BIODIVERSIDADE MICROBIANA 
A saúde do solo depende de sua composição mine-
ral e da biodiversidade vegetal e microbiana. Sis-
temas produtivos intensivos baseados em mono-
culturas – por exemplo, de grãos, cana-de-açúcar 
ou pasto para o gado – empobrecem o solo. Uma 
linha de pesquisa do CCarbon-USP examina como 
as mudanças na composição e na atividade do mi-
crobioma do solo poderiam interferir no sequestro 
de carbono nos sistemas agrícolas.

“Vamos utilizar as abordagens microbiológi-
cas mais consolidadas, como sequenciamento e 
quantificação massiva de genes, metagenômica 
[estudo da comunidade de microrganismos de 
determinado ecossistema] e bioinformática”, diz 
o engenheiro-agrônomo da Esalq e do CCarbon-
-USP Fernando Dini Andreote. Um dos objetivos 
é propor formas para reduzir o uso de fertilizan-
tes nitrogenados e defensivos agrícolas, gerando 
menor emissão de GEE. 

A agricultura brasileira já adota técnicas para 
preservar a biodiversidade e promover a saúde do 
solo, como a rotação de culturas, que alterna as 
espécies vegetais em uma mesma área, e o plantio 
direto, no qual os resíduos da colheita permane-
cem sobre o terreno e a semeadura é feita sobre 
o solo não revolvido mecanicamente. Segundo 
Cerri, o plantio direto absorve até meia tonelada 
de CO₂ por hectare por ano.

Converter áreas de pastagens degradadas e agri-
cultura convencional em sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF) ou sua versão sem 
o plantio de árvores (ILP) também poderia reduzir 

Sistema de integração 
lavoura-pecuária- 
-floresta é outra 
estratégia para reduzir 
a emissão de gases  
de efeito estufa
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a emissão de GEE. “O solo de sistemas integrados 
é um potencial dreno para metano [CH4], consu-
mindo entre 0,8 e 1 kg do gás por hectare por ano. 
Já a transição de monocultura de pastagens para 
sistemas integrados reduziu a emissão de óxido 
nitroso em até 1,63 kg por hectare por ano”, in-
forma o engenheiro-agrônomo Wanderlei Bielu-
czyk, do Centro de Energia Nuclear na Agricultura 
(Cena) da USP e primeiro autor de um estudo da 
edição de junho na Journal of Cleaner Production 
que detalha esses resultados. Gás 30 vezes mais 
danoso que o CO₂, o metano é produzido na di-
gestão de bovinos e liberado principalmente por 
meio de arrotos.

F
inanciada pelo Centro de Pesquisa 
para Inovação em Gases de Efeito Es-
tufa (RCGI), apoiado pela FAPESP, a 
pesquisa revelou que a conversão de 
pastagem degradada em sistemas in-
tegrados tem o potencial de reduzir a 

intensidade de metano entérico gerado pelo gado 
com eliminação de até 122 gramas do gás por quilo 
de ganho de peso diário médio. “Basicamente se 
produz a mesma quantidade de carne com uma 
queda de cerca de 25% da emissão de metano 
entérico”, calcula Bieluczyk. O Brasil detém o 
maior rebanho bovino comercial do mundo, com 
aproximadamente 220 milhões de animais.

Para Congio, é importante que as estimativas 
do balanço de carbono da agropecuária no Brasil 
adotem uma padronização nas unidades de fluxos 
dos GEE – recomendação feita no artigo científi-
co de Bieluczyk. “Muitos estudos usam fatores de 
conversão dos GEE recomendados pelo IPCC [Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas], que são geralmente baseados em trabalhos 
desenvolvidos em condições de clima temperado 
e sistemas de produção distintos dos tropicais.” 

Um dos propósitos do CCarbon-USP é identifi-
car combinações de plantas e formas de ocupação 
do solo mais adequadas para compor um sistema 
de produção que proporcione maior retenção de 
carbono, torne o solo mais saudável e aumente a 
produtividade agrícola. Os pesquisadores miram 
as plantas de cobertura, como braquiárias, cro-
talárias, milheto e sorgo, usadas entre o plantio 
das culturas principais.

“Depois da colheita da soja, por exemplo, o 
agricultor deve utilizar uma dessas plantas para, 
literalmente, cobrir o solo”, explica Cherubin. 
“Elas têm um papel crucial, pois ajudam a ciclar 
nutrientes, fixar nitrogênio atmosférico, seques-
trar carbono, controlar nematoides e proteger o 
solo contra o impacto das gotas da chuva e da 
erosão.” Segundo ele, na última safra, por causa 
das altas temperaturas, algumas lavouras de Mato 
Grosso precisaram fazer três replantios por não 
ter o solo coberto com a palhada.

Em julho, o grupo de pesquisa em manejo e 
saúde do solo da Esalq, associado ao CCarbon-
-USP, publicou o e-book Guia prático de plantas 
de cobertura: Espécies, manejo e impacto na saúde 
do solo, com o propósito de auxiliar os agriculto-
res a planejar melhor a janela de cultivo. “Impri-
mimos 3 mil cópias e entregamos a produtores 
rurais em um evento na Bahia”, relata Cherubin. 
Segundo ele, a agropecuária é bastante vulne-
rável às mudanças climáticas. “Hoje, é parte do 
problema, emitindo GEE. Pretendemos mostrar 
ao produtor que, adotando práticas de manejo 
sustentáveis, ele pode ser parte da solução, se-
questrando carbono e revertendo esse carbono 
em ganho de produtividade. O maior beneficiário 
será o próprio produtor rural.” n

Área com crotalária, 
leguminosa de  
rápido crescimento, 
usada para fixar 
nitrogênio no solo, em 
rotação com o algodão
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Avançam pesquisas brasileiras com foco  

na produção de proteína animal  

a partir de células cultivadas em laboratório

Suzel Tunes

U
ma equipe da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) criou com 
resíduos vegetais uma possível al-
ternativa ao soro fetal bovino, ingre-
diente de alto custo usado na pro-
dução de carne a partir de células 
animais cultivadas. Paralelamente, 
pesquisadores do Centro Federal 
de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais (Cefet-MG) e da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) encontraram uma forma 
de obter carne estruturada, semelhante a um bife, 
usando polímeros degradáveis de origem vegetal 
em vez de colágeno, proteína de origem animal 
tradicionalmente usada com essa finalidade. 

À medida que avançarem, esses trabalhos 
poderão contribuir para ampliar a produção 
e reduzir o custo da carne feita a partir de cé-
lulas animais. Essa inovação se anuncia como 
alternativa mais saudável, pela possibilidade 
de apresentar menos gordura com o mesmo 
teor proteico, e mais sustentável, por exigir 
menos recursos ambientais, comparada à tra-
dicional proteína animal resultante da cria-
ção de animais em pasto. As perspectivas são 
animadoras, ainda que grupos de pesquisa em 
universidades e de empresas reconheçam que 
vários desafios precisam ser superados para as 
novidades chegarem aos restaurantes e refri-
geradores dos supermercados. 

Em março, entrou em vigor a Resolução nº 839 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa), que regulamenta o registro de alimentos e 
ingredientes inovadores. “O marco regulatório 
coloca o Brasil em uma posição de destaque no 
mundo. Além disso, facilita os investimentos 
em inovações alimentares sustentáveis”, avalia 
Raquel Casselli, diretora de engajamento corpo-
rativo da unidade brasileira do The Good Food 
Institute (GFI), organização filantrópica que 
apoia alternativas a proteínas animais. Por en-
quanto, apenas três países – Singapura, Estados 
Unidos e Israel – aprovaram a regulamentação 
para a produção e a venda de carne cultivada.

Desde 2013, quando o fisiologista holandês 
Mark Post, da Universidade de Maastricht, na 
Holanda, apresentou o protótipo do primeiro 
hambúrguer in vitro, os investimentos nessa área 
chegaram a U$ 3,1 bilhões, segundo a GFI. Os Es-
tados Unidos lideram, com 45 das 174 empresas 
especializadas no cultivo de células para a pro-
dução de carne ou de insumos. O Brasil entrou 
nesse levantamento com três startups, duas com-
panhias transnacionais, os grupos JBS e BRF, e 
21 equipes de pesquisa. Nenhum país alcançou 
até hoje a produção em larga escala.

“O nível de prontidão tecnológica da carne 
celular ainda é baixo”, observa a veterinária da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) Carla 
Molento, coordenadora do programa Novo Ar-
ranjo de Pesquisa e Inovação em Proteínas Alter-
nativas (Napi PA), apoiado pela Fundação Arau-
cária, agência paranaense de fomento à pesquisa. 
Prontidão tecnológica é um método que avalia o 
grau de maturidade de uma tecnologia ao longo 
de seu desenvolvimento, produção e comercia-
lização. “Ainda está mais na fase de pesquisa do 
que de produção.”

ALTERNATIVAS AO SORO FETAL
Atenta aos problemas e perspectivas dessa área, 
a engenheira de alimentos Rosana Goldbeck, da 
Faculdade de Engenharia de Alimentos (FEA) da 
Unicamp, começou a buscar em 2021 alternativas 
ao soro fetal bovino. Bastante usada nos campos 
de engenharia de tecidos e medicina regenerati-
va, a substância é extraída do sangue de fetos de 
vacas prenhas enviadas para abate. É um insumo 
eficiente para a multiplicação das células, mas ca-
ro para a produção em escala industrial. “O soro 
onera o processo de produção, do ponto de vista 
econômico e ético, já que é obtido de uma forma 
que causa sofrimento ao animal”, diz Goldbeck.

No doutorado, a engenheira química Bárbara 
Flaibam, orientanda de Goldbeck, encontrou 
um substituto: resíduos vegetais, como farelos 
de soja, de amendoim e de girassol, levedo de 
cerveja e subprodutos da produção do etanol do 
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Resíduos vegetais 
usados como opção  
ao soro fetal (sentido 
horário, da esq.  
para a dir.): farelos  
de soja, de amendoim, 
milho, girassol,  
bagaço de cana e 
amêndoa de babaçu
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Filé de frango 
com células 
cultivadas da 
Upside Foods

Por enquanto, um brasileiro que queira sabo-

rear um prato de carne cultivada em um restau-

rante terá de viajar quase 17 mil quilômetros. 

Estão em Singapura os dois únicos restaurantes 

que já incluíram no cardápio o Forged Parfait, 

produto da startup australiana Vow, voltada ao 

mercado de luxo. A partir do cultivo de células 

de codorna japonesa, a Vow produziu um patê 

com a aparência de um foie gras (patê de fígado 

de ganso ou pato), servido como ingrediente ou 

complemento de pratos sofisticados.

Outra possibilidade, também em Singapura, 

é comprar um frango cultivado da marca Good 

AINDA LONGE DO BRASIL
Carne cultivada ainda não é vendida no país, mas pode ser encontrada 
em lojas e restaurantes de Singapura e dos Estados Unidos

Meat na seção de congelados do Huber's But-

chery. Produzido pela empresa californiana Eat 

Just, o alimento é um híbrido feito a partir de 

3% de carne cultivada e 97% de carne à base 

de plantas. Lançado no mercado em maio des-

te ano, vem em pacote de 120 gramas e custa 

o equivale a R$ 28.

Singapura foi o primeiro país a aprovar a 

comercialização de carne cultivada, em de-

zembro de 2020. Os Estados Unidos vieram 

em seguida, em junho de 2023, concedendo 

aprovação para a venda do frango das empre-

sas Upside Foods e Eat Just. Esses produtos 

chegaram a ser ofertados em um restaurante 

de Singapura e em dois dos Estados Unidos, 

mas por pouco tempo. Em fevereiro de 2024, 

os fabricantes anunciaram a interrupção da 

parceria com os restaurantes, a fim de con-

centrar esforços na produção em escala e na 

redução de custos.

Em janeiro deste ano, Israel concedeu au-

torização à empresa Aleph Farms para a co-

mercialização de seu Petit Steak e poderá ser o 

primeiro país a vender carne cultivada bovina. 

Em seu site, a empresa anuncia que o produto 

estará no mercado “em breve”.

milho. “Esses materiais, denominados hidrolisa-
dos proteicos porque passaram por um processo 
de quebra de proteínas chamado hidrólise, são 
boas fontes de aminoácidos e peptídeos para as 
células animais e poderiam substituir a porção 
proteica do soro fetal bovino”, afirma Flaibam. 

De acordo com os experimentos, detalhados em 
artigo publicado em maio na revista Innovative 
Food Science and Emerging Technologies, os hidro-
lisados proteicos foram bastante efetivos como 
substitutos parciais do soro bovino. Entretanto, 
o soro é uma mistura com outros componentes, 
como fatores de crescimento e hormônios, essen-
ciais para a proliferação celular. “Os hidrolisados 
poderiam ser utilizados para substituição integral 
do soro desde que o meio seja suplementado com 
os outros componentes essenciais disponíveis 
comercialmente”, explica Flaibam.

A
inda assim, ela defende que a subs-
tituição seria positiva do ponto de 
vista financeiro, pois a disparidade 
de custo entre o soro fetal e as alter-
nativas vegetais é gigante. Enquanto 
o preço do soro fetal varia de US$ 
70 a US$ 170 por grama (g), na pes-
quisa de Flaibam – portanto, ainda 
em escala de laboratório –, o extrato 

proteico de farelo de soja custou US$ 1,1/g e o 
hidrolisado do farelo de soja US$ 0,17/g. Segundo 
Goldbeck, o soro fetal bovino corresponde a 95% 
do custo de produção da carne cultivada.

Algumas empresas do setor, como a holandesa 
Mosa Meat, a israelense Aleph Farms e a norte-
-americana Upside Foods, anunciam em seus sites 
que já produzem alimentos sem soro fetal bovino, 
mas não divulgam as substâncias empregadas.

Em Minas Gerais, uma equipe do Cefet enca-
rou outro desafio: desenvolver uma carne de la-
boratório parecida com um bife, com uma forma 
tridimensional mais complexa do que a massa 
proteica usada na produção de um nugget ou de 
um hambúrguer. A estratégia mais usada com 
essa finalidade são as estruturas denominadas 
scaffolds – espécie de matriz artificial com arranjo 
tridimensional –, feitas geralmente de colágeno. 

A equipe coordenada pela física Aline Bruna 
da Silva e pela química Roberta Viana fez uma 
alternativa à base de polímeros biodegradáveis 
contendo extrato de sementes extraídas do uru-
cum (Bixa orellana), que tem propriedades rege-
nerativas e antibacterianas. O trabalho resultou 
na criação de uma spin-off acadêmica, a Biomi-
metic Solutions, que pretendia produzir e vender 
esse tipo de material. Diversos tipos de materiais 
poliméricos foram testados, como as nanofibras 
de acetato de celulose, descritas em um artigo de 
janeiro de 2024 na Frontiers in Nutrition.

A empresa não vingou, mas duas fundadoras, 
Silva e a engenheira de materiais Lorena Viana 
Souza, criaram outra startup, a Moondo, em 2022, 
para produzir carne de peixe. “A carne branca, por 
não ter muita gordura intramuscular, apresenta 
um grau menor de complexidade que a vermelha”, 
diz Silva. Em 2023, como pesqui-
sadora do Cefet, ela participou da 
produção de um dos primeiros 
protótipos de carne estruturada 
do Brasil, um pequeno pedaço de 
filé de frango, em conjunto com 
pesquisadores da UFMG. Segun-
do Souza, diretora de operações 
da Moondo, elas trabalham na 
captação de recursos e procuram 
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Multiplicação de  
células musculares 
(núcleos em azul)  
em meio de cultura 
proteico (amarelo)  
da Mosa Meat;  
e gordura cultivada 
suína da cellva (à dir.)

Os artigos científicos consultados para esta reportagem estão listados 
na versão on-line.

uma incubadora para abrigar o laboratório da em-
presa. Enquanto isso, as pesquisas da startup são 
feitas em parceria com a UFMG e com o Cefet.

Outras empresas estão mais avançadas, como 
a cellva, que pretende iniciar a produção em es-
cala industrial de gordura suína cultivada em 
laboratório daqui a dois anos. “Desde o início do 
ano passado, aumentamos em 10 vezes a capaci-
dade produtiva, e até o final do ano chegaremos 
à produção de 1 quilo [kg] de gordura cultivada 
por mês”, informa Bibiana Matte, cofundadora e 
diretora científica da cellva. 

D
outora em odontologia que se voltou 
para a biotecnologia, Matte havia 
fundado em 2019 a startup Núcleo 
Vitro, na capital gaúcha, com foco na 
criação de modelos de pele para testes 
de medicamentos e cosméticos (ver 
Pesquisa FAPESP no 335). Decidida a 
entrar no campo da carne cultivada, 
em 2021 criou outra startup, a Ambi 

Real Food, acumulando as funções de diretora cien-
tífica das duas empresas. Com apoio da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande 
do Sul (Fapergs) e a colaboração de pesquisadores 
das universidades Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), a 
startup produziu um hambúrguer a partir de célu-
las bovinas cultivadas, um dos primeiros do país.

Em 2022, a Ambi Real Food fundiu-se com a 
cellva e trocou o hambúrguer pela gordura suí-
na. “Hoje somos 10 pessoas na empresa, com di-
ferentes formações, como biologia, veterinária, 
farmácia, engenharia de alimentos e odontolo-
gia”, diz Matte. A cellva também aposta na pro-
dução de microcarreadores vegetais (pequenas 
estruturas nas quais as células se fixam quan-
do colocadas dentro do biorreator na etapa de 
expansão celular) e microesferas (que permi-
tem o encapsulamento de substâncias para agre-

gar sabor e nutrientes ao produto). “Nossa meta  
é fornecer insumos e ingredientes para outras 
empresas”, comenta.

Em 2021, durante um projeto para desenvol-
vimento de um filé de frango sustentável, sin-
tetizado em laboratório e apoiado pelo GFI, a 
engenheira de alimentos Vivian Feddern, então 
líder da iniciativa, e a veterinária Ana Paula Bas-
tos, ambas da unidade Suínos e Aves da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
em Concórdia, Santa Catarina, perceberam a ne-
cessidade de um banco de células para o mercado 
de carne cultivada. 

A ideia se fortaleceu durante a I Jornada de 
Carne Cultivada promovida pela Embrapa em 
Santa Catarina, em agosto de 2022. “Alguns par-
ticipantes relataram a dificuldade na obtenção de 
células e outros disseram que seria interessante ter 
um biobanco para acelerar o processo, tanto para 
quem está fazendo pesquisa quanto para startups”, 
diz Feddern, primeira autora de um relatório pu-
blicado em dezembro de 2022 com uma análise 
desse mercado no Brasil e no mundo. O banco de 
células, estima Bastos, poderá estar pronto em 
cinco anos: “Já temos bastante célula de frango e 
estamos começando com suínos e bovinos”.

Como presidente da Associação Brasileira de 
Agricultura Celular (Abac) e responsável pela 
primeira disciplina sobre agricultura celular na 
pós-graduação da UFPR, Carla Molento reforça: 
“A hora de compartilhar informação é agora. Sem 
essa movimentação, podemos perder uma opor-
tunidade única de entrarmos em uma área nova 
da biotecnologia”. De acordo com uma estimativa 
da empresa da consultoria norte-americana AT 
Kearney, em 2040, o mundo consumirá 35% de 
carne celular, 25% de carne produzida à base 
de plantas e 40% de carne convencional. n 
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A 
corrida pela exploração dos chamados 
minerais críticos à transição energéti-
ca acentua os conflitos socioambien-
tais existentes no setor mineral bra-
sileiro. Esses elementos naturais são 
necessários para o desenvolvimento 
de uma economia de baixo carbono e 
a produção de componentes utiliza-
dos na fabricação de baterias, veículos 

elétricos, painéis solares, turbinas eólicas, entre 
outros itens. Além disso, eles também são aplicados 
majoritariamente em atividades não relacionadas 
com a transição energética. No total, 101 mil pessoas 
em 15 estados foram impactadas pela extração de 
minerais da transição, que desencadeou 380 con-
frontos no país entre 2020 e 2023. A Amazônia 
Legal, composta por nove estados brasileiros, foi 
a região com mais disputas, concentrando 46,3% 
das ocorrências. Na avaliação individual por uni-
dade da federação, Pará e Minas Gerais agruparam 
66,7% dos embates. Os dados foram mapeados em 
estudo publicado em agosto pelo Observatório 
dos Conflitos da Mineração no Brasil, iniciativa 

Extração de minerais necessários para  

a transição energética agrava  

a ocorrência de conflitos por posse de  

terra e acesso à água no Brasil

Christina Queiroz

TERRITÓRIOS EM DISPUTA

GEOGRAFIA
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composta por pesquisadores de instituições de 
todo o país, movimentos sociais e organizações 
não governamentais (ONG).

Outro levantamento elaborado pelo mesmo 
observatório em 2023 indica que, desde 2020, 
as atividades de extração legal e ilegal de todo o 
setor mineral têm ocasionado de 850 a 950 con-
flitos e afetado cerca de 1 milhão de pessoas por 
ano. O documento também mostra que Minas 
Gerais (37,5%), Pará (12%) e Alagoas (10,1%) con-
centraram em 2022 a maior parcela de pessoas 
atingidas por esses embates. 

Um dos autores das pesquisas, o geógrafo Luiz 
Jardim Wanderley, da Universidade Federal Flu-
minense (UFF), esclarece que são considerados 
conflitos as reações dos atingidos pelos impactos 
socioambientais e pelas situações de violência, 
que incluem trabalho em condições análogas à es-
cravidão, estupros, acidentes, ameaças, tentativas 
de assassinato e mortes. “Durante a pandemia, o 
setor mineral registrou inúmeras violações tra-
balhistas por não ter adotado políticas eficientes 
para preservar a saúde de funcionários”, comen-
ta. O “Relatório anual do Conselho Internacional 
de Mineração e Metais” indica que, no Brasil, 43 
funcionários de empresas associadas à entidade 
morreram em razão de acidentes de trabalho, em 
2021. Em 2019 e 2020, os números foram 287 e 
44, respectivamente. 

Wanderley explica que, para entrar nos mapea-
mentos, o conflito precisa ter suscitado reações na 
população, entre elas processos judiciais, manifes-
tações, cartas de repúdio ou denúncias em jornais. 
“Quando o embate não causa essa resposta, não 
entra em nossa contagem”, informa. Para fazer os 
levantamentos, os estudos analisaram dados da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), que desde 1985 
registra conflitos agrários, e do Conselho Indige-
nista Missionário (Cimi), ambos órgãos da Igreja 
Católica. Também se valeram de dados sobre esse 
tipo de ocorrência registrados em documentos de 
ONGs, denúncias de movimentos sociais, notícias 
veiculadas pela imprensa, entre outros meios. 

No estudo sobre minerais necessários à transição 
energética, foram abarcados conflitos envolvendo 
31 elementos, entre eles alumínio, bário, boro, cád-
mio, cobalto, cobre, lítio, manganês, nióbio e níquel. 
De acordo com informações da Agência Nacional 
de Mineração (ANM), de 2013 a 2022, o valor da 
extração desses minerais passou de R$ 27,7 bilhões 
para R$ 38,6 bilhões, resultando em um crescimen-
to real (descontada a inflação) de 39%. No mesmo 
período, os números correspondentes para o setor 
mineral como um todo subiram de R$ 243 bilhões 
para R$ 266 bilhões em valores deflacionados, o 
que representa um crescimento de 9,3%. 

Os conflitos identificados nesse levantamen-
to podem se sobrepor. O tipo mais prevalente 
abarca disputas pelo uso da terra, que abrange-

Bento Rodrigues,  
na região de Mariana 
(MG), em 2016: 
subdistrito foi  
o mais afetado pelo 
rompimento da 
barragem da Samarco
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ram 59,2% das ocorrências, seguidos de embates 
relativos a acesso à água (39,4%), problemas de 
saúde (16,4%) e questões trabalhistas (12,4%), 
explica Wanderley. O cobre e a bauxita foram os 
minerais utilizados na produção de componentes 
necessários à transição energética que provoca-
ram mais danos, com 25,3% das ocorrências cada 
um. Ao mesmo tempo, esses elementos apresen-
taram uma valorização de mercado entre 2020 e 
2023. “Os dados sugerem que há uma correlação 
entre a intensidade da extração do mineral, seu 
valor de venda e a incidência de conflitos”, diz. 

B
arcarena (PA), Canaã dos Carajás 
(PA) e Craíbas (AL) ocupam os três 
primeiros lugares da lista de cida-
des com maior número de disputas 
envolvendo a mineração associada a 
elementos importantes para equipa-
mentos da transição energética. “Co-
mo tendência geral, municípios com 
atividades de mineração apresentam 

crescimento em suas rendas per capita e receitas. 
Porém esses aumentos não são acompanhados por 
avanços no desenvolvimento social e na redução 
de desigualdades”, analisa o geógrafo João Marcio 
Palheta, da Universidade Federal do Pará (UFPA), 
que não participou do estudo. 

Em Barcarena, predomina a extração e o pro-
cessamento de bauxita, utilizada para a obtenção 
de alumínio. Em 2018, a população local denun-
ciou o vazamento de rejeitos de uma barragem, 
que contaminou rios e igarapés. Já em Canaã dos 
Carajás, a principal atividade de mineração é a 
extração de minério de ferro e cobre, que tem 
causado o deslocamento de comunidades locais. 
“A situação gera conflitos relacionados à perda da 
terra e impacta os modos de vida de comunidades, 
sobretudo indígenas e ribeirinhas”, diz Palheta. 
A cidade é também palco de embates trabalhis-
tas associados às mineradoras. Na região está o 
maior projeto de extração de minério de ferro da 
história da Vale, com capacidade de produção de 
120 milhões de toneladas anuais. 

Palheta desenvolve estudo em quatro cida-
des paraenses que abrigam projetos de mine-
ração: além de Canaã dos Carajás e Barcarena, 
Parauapebas e Paragominas. De acordo com ele, 
os municípios com maior Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita do Brasil, frequentemente, abar-
cam localidades com grandes empreendimentos 
industriais ou extrativos, como é o caso de Pa-
rauapebas. “No entanto, a exemplo do que ocor-
re com outras cidades com essas características, 
Parauapebas é marcada por situações de pobreza, 
o que inclui falta de saneamento básico”, relata. 

Segundo ele, isso ocorre em razão da falta de 
transparência sobre o uso dos recursos provenien-
tes da Compensação Financeira pela Exploração 
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de Recursos Minerais (CFEM), receita patrimonial 
cobrada sobre os ganhos obtidos com a atividade. 
“Os recursos obtidos com a CFEM só podem ser 
investidos nas áreas da saúde e de educação, mas 
faltam mecanismos de controle para identificar 
onde de fato o dinheiro é gasto”, afirma o geó-
grafo. De acordo com os relatórios produzidos 
pelo Observatório dos Conflitos da Mineração 
no Brasil, o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M) está abaixo da média nacio-
nal em 27 dos 50 municípios mais minerados do 
Brasil. Em relação ao Índice de Gini, que mede 
desigualdades, 34 dessas 50 cidades têm indica-
dores piores do que o 14º país mais desigual do 
mundo, a República do Congo. 

Segundo a organização, os grupos mais afetados 
pela exploração de minerais associados à transição 
energética são pequenos proprietários rurais (en-
volvidos em 23,9% das ocorrências), trabalhadores 
das empresas de mineração (12,1%) e indígenas 
(9,8%). Do outro lado, mineradoras internacionais 
(46,3%) e nacionais de médio porte (33,6%) foram 
as principais organizações implicadas nos embates. 
“A valorização de minerais para a transição energé-
tica tende a atrair cada vez mais mineradoras me-
nores para localidades que foram historicamente 
pouco exploradas pela mineração, complicando ain-
da mais esse cenário”, estima Wanderley, da UFF. 

A observação é corroborada pela economista 
Beatriz Macchione Saes, da Universidade Fede-
ral de São Paulo (Unifesp). Com pesquisas sobre 
a relação entre desenvolvimento econômico, mi-
neração e os conflitos deflagrados pela ativida-
de, ela traz como exemplo a situação do Vale do 

Jequitinhonha, em Minas Gerais. Desde 1991, a 
região conta com projetos de exploração de lítio, 
metal utilizado em equipamentos como baterias 
de carros elétricos, mas há cada vez mais mine-
radoras interessadas em atuar com a atividade. 
“No momento, quatro companhias tentam apro-
var iniciativas para explorar lítio na região e a 
eventual chegada delas pode acirrar os conflitos 
com as comunidades locais”, avalia.

E
studioso das corporações do setor 
mineral, o engenheiro de produção 
Bruno Milanez, da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora (UFJF), explica 
que, após a década de 1990, essas em-
presas passaram a adotar práticas para 
mitigar impactos socioambientais. De 
acordo com o pesquisador, até 1989, 
por exemplo, as mineradoras que atua-

vam em Oriximiná, no Pará, jogavam os rejeitos 
diretamente nos rios, em um procedimento que, 
naquela época, era aceito pelo Estado brasileiro. 
“Até hoje, essas empresas tentam reparar os danos 
resultantes da atividade”, diz. Nos anos 2000, 
as corporações criaram barragens para conter 
os rejeitos e, atualmente, é possível empilhar os 
resíduos a seco, utilizando sistemas de filtragem. 
“Porém, mesmo com a redução dos impactos, 
não há como escapar de efeitos socioambientais 
negativos”, afirma. Milanez conta que algumas 
mineradoras reconhecem o problema e, inclusive, 
abandonaram o uso do termo “mineração sus-
tentável”. “Atualmente, o conceito mais utilizado 
pelo setor é o de ‘mineração responsável’. Por 
meio dele, as companhias reconhecem que os 
impactos negativos são inerentes à sua atividade, 
mas sustentam que é possível adotar estratégias 
de redução de danos”, relata o pesquisador. 

Em declaração enviada por e-mail, o Grupo 
Hydro, multinacional produtora de alumínio, 
destaca que as atividades de empresas que rece-
bem seus investimentos no país são monitoradas 
e auditadas, com o compromisso “de serem boas 
vizinhanças às comunidades”. Uma delas é a Mi-
neração Paragominas, no Pará, que adotou uma 
técnica capaz de devolver os rejeitos inertes da 
mineração de bauxita às áreas já exploradas. Essa 
metodologia, afirma a empresa, permite recons-
truir a topografia original do terreno e reduzir o 
risco de erosão, minimizando os impactos am-
bientais. Por sua vez, a Anglo American, multi-
nacional focada na exploração de minerais como 
diamante, mercúrio, cobre e níquel, informa, por 
e-mail, que em 2019 criou um plano para melhorar 
os sistemas de educação e saúde das comunidades 
que recebem suas operações no país. 

Para Saes, da Unifesp, o momento conhecido 
como o boom das comodities, entre 2000 e 2014, 
foi marcado por um acirramento na incidência de 

Habitantes da cidade 
de Barcarena (PA) 
protestam em 2018 
contra o descarte de 
rejeitos feito por uma  
refinaria de alumínio 
em rio da região
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conflitos do tipo no país. Naquele período, o Bra-
sil registrou um aumento acentuado na demanda 
por bens primários e matérias-primas, incluindo 
minerais. “O minério de ferro foi um dos itens 
mais demandados pelo mercado internacional, 
com as exportações passando de 100 milhões de 
toneladas, em 2000, para 300 milhões de tonela-
das, em 2015”, comenta. Segundo a economista, 
os conflitos cresceram de forma proporcional à 
ampliação das atividades mineradoras. 

N
as primeiras décadas do século XXI,  
o país registrou dois de seus maiores 
desastres ambientais causados pe-
la extração de minério de ferro. Em 
2015, o rompimento da barragem da 
empresa Samarco (controlada pela Va-
le e pela mineradora anglo-australiana 
BHP Billiton) na região de Mariana 
(MG) matou 19 pessoas e liberou por 

volta de 39 milhões de metros cúbicos de lama 
tóxica, que atingiu o leito do rio Doce e diversas 
comunidades em Minas Gerais e no Espírito Santo 
ao longo de mais de 600 quilômetros (km). Segun-
do o Atlas do problema mineral brasileiro, publicado 
em 2023, o grupo constituído pela Samarco, Vale e 
BHP Billiton foi o que causou a maior quantidade 
de conflitos no campo entre 2004 e 2020, com um 
total de 462 ocorrências nesse período.

Já em 2019, o colapso de uma barragem da 
Vale em Brumadinho (MG) matou cerca de 270 
pessoas e contaminou a bacia do rio Paraopeba, 
que se estende por 510 km. Em comunicado en-
viado por e-mail, a Vale esclareceu que estão pre-
vistos R$ 37,7 bilhões para reparação dos danos 
do desastre – 70% desse total já foi aplicado. A 
companhia afirma que, desde o começo de 2023, 
tem criado mecanismos para escutar as deman-
das das populações atingidas. 

Em Mariana, o processo de reparação estabe-
lecido pela Samarco destinou R$ 37 bilhões para 
ações de reparação e compensação de danos de-
correntes do rompimento da barragem. Do total, 
R$ 17,48 bilhões foram em indenizações e auxílio 
financeiro emergencial. A empresa informa, em 
comunicado enviado por e-mail, que 85% dos casos 
de reassentamento das comunidades impactadas 
foram concluídos. Apesar dos acordos, as vítimas 
seguem buscando reparação na Justiça inglesa, 
na medida em que uma das controladoras da Sa-
marco, a BHP, tem procedência anglo-australiana. 
Em 2023, um escritório de advocacia em Londres 
entrou com um pedido de indenização de R$ 230 
bilhões para 700 mil vítimas do desastre. 

Com pesquisas sobre o desenvolvimento desse 
processo de reparação, a socióloga Raquel Oliveira, 
do Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

Mina de cobre em 
Canaã dos Carajás 
(PA), uma das cidades 
com o maior número  
de conflitos associados 
a minerais da  
transição energética 
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A 
rede de garimpos legali-
zados e clandestinos da 
Amazônia Legal tornou-se 
central à expansão do nar-
cotráfico na região. A área 
abrange os estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins, além 

de parte do Maranhão. 
Pesquisa publicada no começo de 2024 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (FBSP) mostra que facções crimi-
nosas, como o Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC) e o Comando Vermelho (CV), 
passaram a utilizar a estrutura logística 
estabelecida para a extração de ouro em 
Roraima e no Pará para desenvolver ati-
vidades como a venda de drogas. 

O estudo envolveu a realização de pes-
quisas de campo nos municípios de Itai-
tuba, Jacareacanga e Santarém, no Pará, 
na cidade de Boa Vista e na Terra Indí-
gena Raposa Serra do Sol (Tirss), ambas 
em Roraima. Durante o trabalho, foram 
entrevistados dezenas de profissionais 
de segurança pública e agentes de fisca-
lização ambiental. Também ocorreram 
observações etnográficas e conversas 
informais com garimpeiros e moradores 
das localidades.

A pesquisa identificou que membros 
de organizações criminosas vendem dro-
gas para consumo da população local e 
atuam como segurança armada de ga-
rimpeiros. “Aeronaves, pilotos e pistas 

ilegais de pouso criadas para atender 
as atividades de garimpo estão sendo 
aproveitados para o narcotráfico. Es-
sa conexão deu origem a um fenômeno 
recente, conhecido como narcogarim-
po”, relata o sociólogo Rodrigo Perei-
ra Chagas, da Universidade Federal de 
Roraima (UFRR). “O garimpo se inten-
sificou nos últimos cinco anos na região. 
E a articulação entre essa atividade e o 
narcotráfico tem causado o acirramen-
to de situações de violência e ameaças 
ambientais”, prossegue Chagas, que é 
um dos autores do estudo.

Segundo o pesquisador, em 2022, a taxa 
de mortes violentas intencionais (MVI) 
por 100 mil habitantes no Brasil foi de 
23,3 vítimas, enquanto na Amazônia Le-
gal esse número chegou a 33,8.  

De acordo com o levantamento do 
FBSP, o garimpo em Roraima se con-
centra em terras indígenas, onde a mi-
neração é proibida, enquanto no Pará, a 
extração ocorre de forma legal, mas ape-
nas em algumas áreas. A Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) é a receita patrimonial 
cobrada sobre os ganhos gerados com a 
exploração de minerais. 

Em 2022, o Pará foi o estado que mais 
recolheu recursos da CFEM, em toda 
Amazônia Legal, totalizando quase R$ 3 
bilhões, conforme a Agência Nacional de 
Mineração (ANM). Boa parte desse reco-
lhimento se deve às atividades legais de 
mineração de ferro realizadas no estado. 

Associação entre extração 

de ouro e atuação de 

facções criminosas agrava 

violência na Amazônia Legal

Christina Queiroz

O FENÔMENO  
DO 
NARCOGARIMPO

O artigo científico consultado para esta reportagem está 
listado na versão on-line.

Operação do Ibama  
em região da  
Amazônia Legal,  
onde a taxa de mortes 
violentas intencionais  
é mais alta do  
que a média nacional

Já em Roraima não houve recolhimento 
da CFEM naquele ano. “Segundo auto-
ridades e atores locais, como profissio-
nais de segurança pública e agentes de 
fiscalização ambiental, o grande volume 
de arrecadação de CFEM no Pará tam-
bém pode sugerir que o estado se tornou 
um lugar onde garimpeiros conseguem 
regularizar parte do ouro extraído ile-
galmente de outros territórios”, propõe. 

Ainda em relação aos garimpos, a geó-
loga Maria José Maluf de Mesquita, da 
Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), considera que há alternati-
vas para o desenvolvimento desse tipo 
de atividade por meio de práticas menos 
predatórias. Mesquita é coordenadora 
do projeto “CRAFTing responsible tin: 
A path to ethical and sustainable mining 
practices in the brazilian Amazon”, ela-
borado em parceria com entidades co-
mo a Cooperativa dos Garimpeiros de 
Santa Cruz e a Cooperativa Metalúrgi-
ca de Rondônia. Ela estuda o trabalho 
de cooperativas de garimpeiros há mais 
de uma década. Segundo a pesquisado-
ra, essas organizações vêm colaborando 
com o desenvolvimento de práticas de 
extração de minerais menos nocivas ao 
meio ambiente. “Para fazer parte das 
cooperativas, por exemplo, os garimpei-
ros são proibidos de jogar mercúrio nos 
rios”, conclui. n



O 
professor Raimundo Pereira de Car-
valho (?-1885) se alistou para lutar na 
Guerra do Paraguai no fim de 1865, 
um ano depois do início do conflito 
que mobilizou brasileiros, argenti-
nos e uruguaios contra o país vizinho. 
Morava na vila de Barras, no interior 
do Piauí, e marchou como tenente de 
uma companhia de voluntários des-

pachada pela província para a linha de frente. Ele 
voltou para o Piauí antes do fim da guerra, que se 
prolongou muito mais do que se previra.

Não havia glória à sua espera. Carvalho traba-
lhou por um tempo no recrutamento de soldados 
na fase final do conflito, mas foi afastado em 1868, 
após uma rebelião de moradores da vila de Picos, 
que se recusavam a lutar pelo Império brasileiro 
(1822-1889). Integrado à força policial da província, 
desentendeu-se com um delegado e foi demitido. 
Voltou a dar aulas em uma escola e logo perdeu o 
emprego. O veterano chegou a ser preso três vezes, 
numa delas acusado de disparar contra desordei-
ros que o importunaram em sua casa. 

Reconstituída pelo historiador Elton Larry Va-
lerio em tese de doutorado defendida na Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em 
2022, a trajetória de Carvalho não era incomum 
entre os participantes da Guerra do Paraguai que 
voltaram vivos dos campos de batalha. Nos últimos 

Novas perspectivas buscam ampliar  

o entendimento sobre a Guerra do Paraguai, 

iniciada há 160 anos

Ricardo Balthazar

HISTÓRIA

BATALHA 
SEM FIM



PESQUISA FAPESP 343  |  85

anos, personagens como ele têm recebido cada 
vez mais atenção de pesquisadores dedicados ao 
conflito. “A historiografia do período fala muito 
de grandes heróis e pouco dos que nunca tiveram 
reconhecimento”, afirma Valerio, professor do 
Instituto Federal do Piauí (IFPI).

A Guerra do Paraguai começou em dezembro de 
1864, há quase 160 anos, e só terminou em março de 
1870, mais de cinco anos depois. Foi o maior conflito 
bélico da história da América Latina, pela duração 
prolongada e pela carnificina. Estimativas conser-
vadoras apontam mais de 100 mil mortos, somando 
as perdas sofridas pelos quatro países envolvidos 
nos combates. É possível que o total tenha chegado 
a quatro vezes isso. A maioria morreu de cólera e 
outras doenças, não dos ferimentos infligidos por 
seus inimigos (ver Pesquisa FAPESP nº 309).

A conflagração se iniciou depois que o ditador 
paraguaio, Francisco Solano López (1827-1870), 
invadiu Mato Grosso e a província argentina de 
Corrientes, e só terminou depois que ele foi morto 
pelas forças brasileiras e seu país destroçado. As 
disputas em torno do conflito continuaram sen-
do travadas nos livros de história, e foram neces-
sárias décadas de estudos para desfazer mitos e 
mal-entendidos que começaram a aparecer assim 
que as tropas voltaram para casa.

“A historiografia tradicional do período, produ-
zida na virada do século XIX para o XX, foi feita IM
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sem muita metodologia e com muita emoção”, 
avalia o historiador Francisco Doratioto, professor 
aposentado da Universidade de Brasília (UnB) e 
autor de Maldita guerra – Nova história da Guerra 
do Paraguai (Companhia das Letras). O livro, que 
se tornou referência sobre o tema no Brasil, foi lan-
çado em 2002 e ganhou edição revista e ampliada 
pelo autor há dois anos. “Houve muita falsificação 
histórica, porque o objetivo de vários autores era 
construir mitos e legitimar grupos políticos.” 

Na década de 1960, uma onda revisionista que 
teve como um de seus expoentes o escritor bra-
sileiro Júlio José Chiavenato, autor de Genocídio 
americano (Brasiliense, 1979), propôs uma nova 
teoria para as origens da guerra. Ele atribuiu a 
deflagração do conflito a interesses do então po-
deroso império britânico, que teria financiado a 
mobilização do Brasil e de seus aliados para im-
pedir o desenvolvimento econômico do Paraguai. 
A tese acabou sendo desacreditada com o tempo. 

No Brasil, os trabalhos mais consistentes sobre 
a guerra começaram a ser produzidos no fim dos 
anos 1990, quando historiadores formados nos 
primeiros centros de pós-graduação da área pas-
saram a se debruçar sobre o assunto. Entre eles, 
estão Doratioto e colegas como Ricardo Salles 
(1950-2021), da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (Unirio), Vitor Izecksohn, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

Tropa brasileira na 
batalha de Curupaiti, 
durante a Guerra  
do Paraguai, em tela  
de 1897 do argentino 
Cándido López
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e Wilma Peres Costa, da Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp). 

Esses historiadores inseriram o conflito no con-
texto do processo de formação dos estados nacio-
nais da região e dos interesses que o Brasil e seus 
vizinhos tinham na navegação da bacia do rio Prata. 
Eles também começaram a dar atenção a temas co-
mo o recrutamento de escravizados, a participação 
de mulheres e a vida nos acampamentos, que têm 
sido aprofundados pela produção mais recente. 
O próprio Doratioto organizou a publicação das 
memórias da francesa Dorothée Duprat de Las-
sere (1845-1932), que viveu as agruras da guerra 
no Paraguai (ver Pesquisa FAPESP nº 338). O livro 
saiu em 2023, pela Chão Editora. A mesma casa 
publicou quatro anos antes um livro  escrito pelo 
historiador José Murilo  de Carvalho (1939-2023) 
sobre a cearense Jovita Alves Feitosa  (1848-1867), 
que tentou em vão ser combatente no conflito.   

A 
digitalização de fontes antes pouco 
acessíveis e descobertas feitas em 
arquivos inexplorados têm contri-
buído para avanços das pesquisas no 
Brasil e nos países vizinhos. Em maio, 
a Biblioteca Brasiliana Guita e José 
Mindlin, da Universidade de São Pau-
lo (BBM-USP), recebeu uma coleção 
com mais de 4 mil livros e documen-

tos sobre a Guerra do Paraguai, incluindo obras 
consideradas raras pelos especialistas. O acervo foi 
formado durante décadas por um ex-consultor de 
empresas, Sinésio de Siqueira Filho, que decidiu 
vendê-lo para garantir sua preservação futura. Uma 
pessoa que prefere não ser identificada comprou a 
coleção, doou-a para a biblioteca da USP e contra-
tou a empresa que fará a catalogação do material.

O conjunto cobre temas variados e inclui fontes 
que podem alimentar não só os estudos sobre a 

guerra, mas também um entendimento mais amplo 
da história dos países envolvidos e de suas relações. 
“Há muitos relatos de viajantes estrangeiros, que 
visitaram a região durante o conflito e podem abrir 
novas perspectivas”, destaca o historiador Rodri-
go Goyena Soares, da USP, que ajudou a avaliar a 
coleção. O acesso dos pesquisadores ao material 
será liberado após a catalogação, que deve ser feita 
no segundo semestre. A biblioteca pretende digi-
talizar as obras mais raras.

Goyena pesquisou a história dos veteranos da 
guerra em arquivos brasileiros, argentinos e uru-
guaios quando preparava sua dissertação de mes-
trado, apresentada em 2014, e aprofundou o estudo 
em sua tese de doutorado, defendida em 2017. Os 
dois trabalhos foram desenvolvidos sob a orienta-
ção de Salles, na Unirio. Goyena estava mergulhado 
no assunto quando fez uma descoberta de grande 
repercussão para os pesquisadores dedicados à 
Guerra do Paraguai. 

Em 2014, o pesquisador encontrou esquecido 
no Museu Imperial de Petrópolis (RJ) um diário 
escrito na fase final do conflito por Gastão de Or-
léans (1842-1922), o conde d’Eu, marido da prin-
cesa Isabel (1846-1921). Ele foi enviado pelo sogro, 
o imperador Pedro II (1825-1891), para assumir o 
comando das tropas brasileiras em 1869. Escrito em 
francês, o documento nunca tinha sido estudado 
com atenção. Goyena localizou nele informações 
que permitiram refutar versões que envolviam o 
conde com execuções de oficiais inimigos por tro-
pas brasileiras no fim da guerra. Traduzido pelo 
historiador, o Diário do conde d’Eu foi publicado 
pela editora Paz & Terra em 2017. 

Nos últimos 10 anos, 39 dissertações de mestrado 
e 15 teses de doutorado sobre a Guerra do Paraguai 
foram apresentadas no Brasil, segundo o catálogo 
mantido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) e os sites dos 

Na outra página,  
Jovita Alves Feitosa  
e a tela Herói da  
Guerra do Paraguai 
(s/d), do belga radicado 
no Brasil Adrien Henri 
Vital van Emelen

Soldados brasileiros  
na Guerra do Paraguai 
ajoelhados durante 
procissão religiosa,  
em 1868

1
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principais programas de pós-graduação em his-
tória. A média de cinco trabalhos por ano parece 
pequena num campo em que 1,4 mil pesquisadores 
concluem ao menos uma das duas etapas da pós-
-graduação todos os anos, mas pode ser um sinal 
de que o interesse pelo tema ainda não se esgotou. 

B
oa parte dessa produção investiga pro-
blemas relacionados ao recrutamento 
de tropas no Brasil. Pesquisas realiza-
das por Salles e outros historiadores 
desde os anos 1990 mostraram que 
chefes políticos locais se opuseram à 
convocação de membros da Guarda 
Nacional nas províncias e proprietá-
rios resistiram a libertar escraviza-

dos para que vestissem a farda mesmo quando o 
governo central passou a pagar indenizações. Os 
estudos mais recentes confirmam esses achados 
e apresentam novas evidências. 

No Piauí, Valerio conseguiu levantar informa-
ções sobre 96 ex-combatentes, como o professor 
Carvalho, após examinar documentos oficiais e 
jornais daquela época digitalizados pela Bibliote-
ca Nacional e pelo Projeto Memória do Jornalis-
mo Piauiense, iniciativa da Universidade Federal 
do Piauí (UFPI). Além disso, ele recolheu no Ar-
quivo Público do Piauí petições de pessoas que 
queriam dispensa do serviço militar, documen-
tando situações que outros trabalhos descreveram 
apenas com base nos relatórios que os presidentes 
das províncias enviaram à Corte durante a guerra.

O historiador Edilson Pereira Brito seguiu cami-
nho parecido em pesquisas sobre o recrutamento 
durante o mestrado, defendido em 2011 na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e sobre 
a Guarda Nacional, tema do seu doutorado, con-

cluído em 2018 na Unicamp. Relatórios policiais e 
cartas particulares o ajudaram a contar a história 
do intérprete Frutuoso Antônio de Moraes Dutra, 
que recrutou indígenas em aldeias paranaenses 
para o esforço de guerra, em troca de gratificações. 

Além disso, o pesquisador encontrou evidências 
de que escravizados aproveitaram o conflito pa-
ra negociar as condições de sua libertação, já que 
muitos homens livres não queriam lutar e somente 
libertos podiam ser incorporados pelo Exército em 
seu lugar. “A libertação de escravizados integrados 
às tropas era condicionada à prestação do serviço 
militar por alguns anos e isso criou oportunidades 
que muitos agarraram para alcançar a liberdade”, 
conta Brito, do Instituto Federal do Paraná (IFPR). 

Dados extraídos de um relatório do Ministério 
da Guerra de 1872, compilados por Izecksohn, da 
UFRJ, indicam que a participação de escraviza-
dos nas tropas foi relativamente pequena, mas se 
mostrou decisiva para sustentar os esforços na fa-
se final do conflito. Pelo menos 6 mil escravizados 
foram recrutados pelo Exército e pela Marinha. 
Em artigo publicado em 2015 na Navigator, revis-
ta científica da Marinha brasileira, o historiador 
calculou que eles representaram somente 4% do 
contingente total de combatentes, mas um quarto 
dos enviados para o front nos últimos dois anos da 
guerra. “O número de homens mobilizados pelo 
Brasil pode ter chegado a 150 mil, mas ninguém 
sabe ao certo, por causa da precariedade das esta-
tísticas da época”, comenta Doratioto.

Para o biólogo Pedro Souza Moreira da Silva, 
que começou a estudar a guerra no mestrado no 
programa de história da Casa de Oswaldo Cruz, da 
Fundação Oswaldo Cruz (COC-Fiocruz) e deve con-
cluir o doutorado no segundo semestre deste ano na 
mesma instituição, o conflito ajuda a entender como 
o país lida até hoje com alguns de seus problemas. 
Em seu trabalho, o pesquisador busca entender a 
guerra da perspectiva ambiental, a partir da análise 
das interações entre os soldados e o ambiente que 
encontraram – do uso de plantas para alimentar as 
tropas e cuidar dos feridos ao enfrentamento dos 
obstáculos impostos pelo clima e pela geografia.

“A forma como as tropas fizeram isso tornou o 
ambiente ainda mais insalubre e perigoso, o que 
contribuiu para propagar doenças e prolongar o 
conflito por mais tempo do que talvez fosse neces-
sário”, relata Moreira. Documentos mostram que 
os oficiais do Exército comiam melhor do que os 
soldados e contavam com a proteção de barracas 
nos acampamentos, enquanto as tropas descansa-
vam muitas vezes ao relento. “A desigualdade era 
um reflexo da sociedade escravista dessa época, 
mas faz pensar na iniquidade que até hoje perdura 
nas nossas relações sociais”, afirma. n
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O artigo científico e os livros consultados para esta reportagem estão 
listados na versão on-line.
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OBITUÁRIO

1

O 
economista, ex-ministro e 
ex-deputado federal Anto-
nio Delfim Netto, que con-
duziu a política econômica 
do país durante a ditadura 

militar (1964-1985), continuou exercen-
do influência após a redemocratização e 
ajudou a criar um dos principais progra-
mas de pós-graduação da sua disciplina 
no Brasil. Ele morreu no dia 12 de agosto, 
em São Paulo, aos 96 anos.

Nascido em 1928 no bairro operário do 
Cambuci, em São Paulo, Delfim se for-
mou em contabilidade na Escola Técni-
ca de Comércio Carlos de Carvalho. Em 
1948, entrou no curso de economia da 
hoje chamada Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e Atuá-
ria da Universidade de São Paulo (FEA-
-USP), criada três anos antes. 

Após a graduação, em 1952, ele se 
tornou assistente do professor Luiz de 
Freitas Bueno (1922-2006), da cadeira 
de estatística. Pioneiro na introdução 
de métodos quantitativos em estudos 
econômicos no país, Bueno teve papel 
decisivo na formação de Delfim, assim 
como a historiadora Alice Canabrava 
(1911-2003), que incentivava os alunos a 
buscar dados em fontes primárias. 

A influência de ambos se fez eviden-
te na tese de livre-docência que ele de-

pouco acessível aos pesquisadores bra-
sileiros, e submeteu várias políticas a 
testes econométricos. 

Delfim foi o primeiro economista for-
mado na FEA a se tornar catedrático, 
posição que era o topo da carreira do-
cente na época, antes da reforma univer-
sitária de 1968, que extinguiu o regime 
de cátedras. Ele organizava seminários 
semanais para discutir livros e artigos 
acadêmicos, que os alunos deviam estu-
dar para apresentar aos colegas. Alguns 
encontros eram realizados à tarde e ter-
minavam com noitadas em que comiam 
pizza e bebiam uísque.

Em 1965, Delfim participou da criação 
do Instituto de Pesquisas Econômicas 
(IPE), primeiro centro de pós-graduação 
da área na USP. No mesmo ano, a FGV do 
Rio criou a Escola de Pós-graduação em 
Economia (EPGE). O governo dos Estados 
Unidos e a Fundação Ford financiaram 
bolsas e assessoria de professores norte-
-americanos para as duas instituições. 

O economista comandou o Ministério 
da Fazenda entre 1967 e 1974, durante a 
ditadura militar. Nesses sete anos, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do país cres-
ceu 10% ao ano, em média, e dobrou de 
tamanho. Reformas feitas pelo governo 
do general Humberto Castello Branco 
(1897-1967), o primeiro após o golpe de 

Delfim Netto inovou  

na academia, conduziu  

a economia na ditadura  

e manteve influência  

após redemocratização 

Ricardo Balthazar

fendeu em 1959 na USP, “O problema 
do café no Brasil”, em que estudou as 
políticas de valorização dos preços do 
produto durante a Primeira República 
(1889-1930). “Delfim fez um levantamen-
to extenso de dados históricos e empre-
gou técnicas econométricas sofisticadas 
para a época ao analisá-los”, conta o eco-
nomista Roberto Macedo, que dirigiu a 
FEA de 1986 a 1990. 

Sua conclusão foi de que as interven-
ções no mercado do café contribuíram 
para sua instabilidade, estimulando o 
aumento da produção nacional e a entra-
da de novos competidores no mercado 
externo. “A tese promoveu uma revisão 
importante daquele período e foi uma 
das primeiras do país a incorporar uma 
metodologia que o mundo ainda estava 
descobrindo”, relata o economista Gian 
Carlo Maciel Guimarães Hespanhol, que 
estudou o pensamento de Delfim em sua 
dissertação de mestrado, apresentada na 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas (FFLCH) da USP em 2017.

Em 1963, Delfim assumiu a cátedra de 
Teoria do Desenvolvimento Econômico 
na FEA após defender a tese “Alguns 
problemas do planejamento para o de-
senvolvimento econômico”. No estudo, 
analisou os modelos propostos pela li-
teratura internacional na época, ainda 

Delfim em seu 
escritório na 
capital paulista, 
em 2016

UM  
PERCURSO 
COMPLEXO
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1964, e o cenário externo favorável abri-
ram caminho para medidas executadas 
pelo economista, como a expansão do 
crédito e o estímulo às exportações.

O período ficou conhecido como “mi-
lagre econômico”, porque o crescimento 
acelerado não foi acompanhado de de-
sequilíbrios na balança de pagamentos 
nem de um surto inflacionário. Estatís-
ticas publicadas anos depois colocaram 
em xeque seus resultados, mostrando um 
substancial aumento da concentração de 
renda no topo da pirâmide social. 

As circunstâncias políticas da época 
permitiram que Delfim dirigisse a políti-
ca econômica com poderes que nenhum 
dos seus sucessores teve. Em 1968, ele 
foi um dos signatários do Ato Institu-
cional nº 5 (AI-5), que inaugurou a fase 
mais violenta do regime autoritário ao 
fechar o Congresso Nacional, suspender 
garantias constitucionais e intervir nos 
governos estaduais.

No governo do general Emílio Gar-
rastazu Médici (1905-1985), que dirigiu 

Leitor voraz, Delfim Netto deixou como 

legado uma enorme coleção particular 

composta por livros, sobretudo de economia, 

além de revistas e artigos científicos. 

Atualmente abrigado na biblioteca da 

Faculdade de Economia, Administração, 

Contabilidade e Atuária da Universidade  

de São Paulo (FEA-USP), o acervo reunido  

ao longo de oito décadas conta com mais  

de 100 mil itens, incluindo 94.531 livros  

e milhares de publicações acadêmicas, que  

o economista mandava copiar e organizar  

em volumes encadernados. 

A biblioteca da FEA foi reformada e 

ampliada para receber a coleção que Delfim 

decidiu doar em 2011. Ele continuou fazendo 

doações esporádicas após a inauguração,  

em 2014. O acervo não possui raridades,  

mas é considerado uma das mais completas 

coleções particulares do país de livros sobre 

economia. Segundo a direção da biblioteca 

da faculdade, o espaço recebe atualmente 

cerca de 50 consultas presenciais por mês.  

A procura era maior nos primeiros anos,  

mas diminuiu após a pandemia de Covid-19.

Tesouro na estante 
Em 2011, Delfim Netto doou sua coleção particular 
com mais de 100 mil títulos à USP

o país entre 1969 e 1974, o economis-
ta foi um incentivador do investimento 
em pesquisas para expandir a produção 
agrícola brasileira e diversificá-la. Como 
ministro, Delfim liberou recursos para 
financiar a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa), criada 
em 1973, e umas das instituições de pes-
quisa responsáveis pelo desenvolvimento 
de técnicas que permitiram aumentar a 
produtividade no campo. 

E
m 1974, quando o general Er-
nesto Geisel (1907-1996) se 
tornou presidente, Delfim foi 
substituído na Fazenda pelo 
economista Mário Henrique 

Simonsen (1935-1997), da FGV do Rio, 
sendo nomeado embaixador em Paris. 
Ele voltou ao governo em 1979, após a 
posse do último general-presidente, João 
Baptista Figueiredo (1918-1999). Foi mi-
nistro da Agricultura por cinco meses e 
logo reassumiu a condução da economia, 
substituindo Simonsen no Planejamento. 

A economia tinha sido abalada por 
choques externos nos anos anteriores, 
convivia com inflação e dívida crescentes 
e afundou na recessão no início dos anos 
1980. “A situação começou a melhorar no 
fim da ditadura, mas ainda era caótica, e 
os desequilíbrios só foram corrigidos na 
democracia”, diz o economista Marcos 
Lisboa, que presidiu o Insper e foi pro-
fessor da EPGE, da FGV do Rio. 

Eleito deputado federal em 1986, parti-
cipou da Assembleia Nacional Constituin-
te e foi reeleito quatro vezes. Ele deixou 
a Câmara no início de 2007. No primeiro 
mandato do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003-2006), foi ouvido como 
conselheiro e propôs um plano de contro-
le do déficit público, descartado pelo PT.

Professor emérito da USP, o economista 
morreu em “decorrência de complicações 
no seu quadro de saúde”, conforme comu-
nicado da família. Era viúvo de Mercedes 
Saporski Delfim quando se casou com 
Gervásia Diório, com quem teve uma filha, 
Fabiana. Deixa também o neto, Rafael. n

Acima, parte do acervo doado por Delfim  
à FEA-USP, que reúne obras como A riqueza das 
nações (no alto), de Adam Smith, em inglês

“O valor do acervo é inestimável, 

sobretudo por sua abrangência”, afirmou  

a Pesquisa FAPESP o economista Eduardo 

Giannetti da Fonseca, ex-professor da FEA, 

que conheceu a biblioteca de Delfim no 

início de sua carreira acadêmica, nos anos 

1980. Na época, quando pesquisou e  

deu aulas na Universidade de Cambridge,  

no Reino Unido, Giannetti fez cópias de 

panfletos e tratados do século XIX na seção 

de obras raras da biblioteca da instituição 

britânica a pedido de Delfim, como contou 

em entrevista à revista piauí. 

O acervo inclui várias edições de clássicos 

como os Fundamentos da análise econômica, 

livro lançado pelo economista norte- 

-americano Paul Samuelson (1915-2009)  

em 1947, revisto e ampliado na década de 

1980. Um dos exemplares tem anotações 

manuscritas de Delfim. A biblioteca também 

contém reproduções fac-similares das 

primeiras edições de títulos como A riqueza 

das nações, do escocês Adam Smith 

(1723-1790), e O capital, do alemão Karl 

Marx (1818-1883).
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A partir do final do  

século XVIII, análises 

científicas começaram  

a se sobrepor à visão 

religiosa dos animais  

de milhões de anos atrás

Enrico Di Gregorio

QUANDO  
OS  
MONSTROS  
VIRARAM  
FÓSSEIS

MEMÓRIA

A
o encontrar uma gigan­
tesca ossada de um ani­
mal pré-histórico no Nor­
deste, o padre português 
Manuel Aires de Casal 
(1754-1821) ficou abisma­

do. Não entendia qual animal poderia 
ter sido o dono daquelas costelas com 
“um palmo e meio de largura” e presas 
com quase uma braça, medida equiva­
lente a 1,8 metro (m). No livro Corogra-
fia brasílica, de 1817, uma das primeiras 
publicações com registros de fósseis no 
Brasil, ele comentou que “foram precisas 
todas as forças de quatro homens” para 
coletar a mandíbula inferior do intri­
gante animal.

Casal relata que se lembrou dos fósseis 
de mamutes pré-históricos da América 
do Norte, mas sua conclusão seguiu ou­

1

tro caminho: “Talvez fosse este quadrú­
pede [o] Behemoth, de que fala Jó no cap. 
XL, v. 10”. Behemoth era o equivalente 
terrestre à criatura marinha mitológica 
conhecida como Leviatã, descrita como 
tendo a dieta de um boi, “ossos como tu­
bo de bronze” e “ossada como barras de 
ferro”. A descrição fazia sentido, porque 
ele supôs que também estava descre­
vendo um animal herbívoro, de grande 
porte, pesado e forte.

Na Europa, naturalistas e filósofos dis­
cutiam desde a Grécia Antiga as possí­
veis origens de fósseis de animais como 
tubarões e amonites, um grupo extinto 
de moluscos. As descobertas alimenta­
ram as discussões sobre a diversidade de 
formas de vida na Terra, que levaram a 
duas hipóteses: grandes catástrofes te­
riam extinguido espécies antigas ou os FO
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prezível uma semelhante extraordinária 
notícia [...], mandei logo o sargento-mor 
Pires Sardinha examinar o estado do dito 
esqueleto e sua qualidade”. 

O naturalista Simão Pires Sardinha 
(1751-1808) descreveu o que chamou de 
“monstruosa ossatura”; como já esta­
va deteriorada, não conseguiu identifi­
car a que animal teria pertencido, mas 
também a enviou a Lisboa. Em Portugal, 
o material foi estudado pelo médico e 
naturalista italiano Domingos Vandelli 
(1735-1816) e resultou no primeiro artigo 
científico sobre fósseis brasileiros, publi­
cado em 1797 nas Memórias da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa.

Com o tempo, emergiram explicações 
mais precisas. No final do século XVIII, 
o médico e botânico Manuel Arruda da 
Câmara (1752-1810) esclareceu parte do 
mistério dos primeiros fósseis ao mon­
tar a primeira ossada de um mastodonte 
do atual estado de Goiás. Os ossos fo­
ram coletados em viagens ao interior do 
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os fósseis conservam as partes moles”, 
diz o paleontólogo Ismar de Souza Car­
valho, da UFRJ.

Feijó foi um dos primeiros a montar 
uma coleção científica de fósseis na Real 
Academia de Engenharia, no Rio. Na­
turalistas como o piauiense Frederico 
Leopoldo Cezar Burlamaqui (1803-1866) 
também fizeram seus acervos. Para o en­
tão recém-fundado Museu Real (a partir 
de 1890, Museu Nacional), do qual foi di­
retor de 1847 a 1866, ele reuniu fósseis de 
vertebrados e invertebrados, incluindo 
ovos de pássaros de ilhas do Peru, peixes 
do Crato e ossadas.

O 
próprio Burlamaqui 
coletou alguns fósseis. 
Outros adquiriu por 
meio de doações, como 
o fêmur de um megaté­
rio, grupo de preguiças 

com cerca de 4 m de altura, mandíbulas 
fortes e garras compridas, que viveram 
entre 35 milhões de anos e 12 mil anos 
atrás em toda a América do Sul. 

Com a coleção em mãos, Burlamaqui se 
dedicou às análises e publicou em 1855 o 
primeiro artigo sobre paleontologia em 
uma revista científica brasileira, a Tra-
balhos da Sociedade Vellosiana. Muitas 
etiquetas e descrições dos fósseis de sua 
coleção, porém, perderam-se, por causa da 
infraestrutura precária nos primeiros anos 
do museu e das trocas de sede. “Uma quan­
tidade enorme de fósseis, principalmente 
da megafauna, não tem nenhuma informa­
ção sobre a origem”, explica Fernandes.

Os registros da coleção do norte-ame­
ricano Edward Drinker Cope (1840-1897) 

Edward Cope e fóssil de Ellimmichthys 
longicostatus, que sobreviveu ao incêndio  
do Museu Nacional em 2018

Nordeste, mas depois foram enviados a 
Portugal e perdidos.

Restos de outros animais também fo­
ram descobertos. Ainda no século XVIII, 
o naturalista e militar português João da 
Silva Feijó (1760-1824) ficou maravilhado 
com os peixes fossilizados que encontrou 
em meio às camadas de rochas amarela­
das do fundo de um antigo lago no Cari­
ri, interior do Ceará, hoje reconhecida 
como uma das regiões fossilíferas mais 
ricas do mundo. Em setembro de 1800, 
ele escreveu a Montaury: “Uma coleção 
de petrificações de anfíbios e peixes, as 
mais curiosas e raras, que jamais, a meu 
ver, se têm encontrado”.

Feijó encantou-se com as condições 
excepcionais das partes moles (órgãos, 
vasos sanguíneos e músculos) dos “imen­
sos peixes inteiramente convertidos em 
cristal”. Os fósseis dessa região do Ceará 
continuam a ser encontrados com teci­
dos, penas e pelos preservados. “Ainda 
hoje, 200 anos depois, estudamos como 

1

O peixe Dastilbe crandalli, descrito em 1910, era comum na Chapada do Araripe há 120 milhões de anos
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de anos atrás. Encontrados nas costas 
do sul da África e da América do Sul, os 
fósseis desse grupo reforçaram a teoria 
da deriva continental, proposta em 1912 
pelo alemão Alfred Wegener (1880-1930). 
Com cerca de 80 centímetros (cm) de 
comprimento, dentes finos em formato 
de cone e uma longa cauda com até 64 
vértebras, S. tumidum foi encontrado 
em bacias sedimentares do Paraná e na 
África do Sul, indicando que os dois con­
tinentes já estiveram unidos. 

Cope descreveu também o crocodilo 
Hyposaurus derbianus. Encontrados no 
Nordeste, os fósseis dessa espécie têm 
uma mandíbula comprida e triangular e 
dentes de quase 3 cm de comprimento. 
Devem ter vivido entre 65 milhões e 55 
milhões de anos atrás. 

Os fósseis do Museu Nacional que Co­
pe estudou foram vendidos ao geólogo 
norte-americano Henry Fairfield Osborn 
(1857-1935), que os depositou no Museu 
Americano de História Natural, em Wa­
shington. Depois, foram enviados ao pa­
leontólogo britânico Arthur Woodward 
(1864-1944). Décadas mais tarde, por 
iniciativa do brasileiro Llewellyn Ivor 
Price (1905-1980), parte desse material 
voltou ao país e ficou no Museu Nacional 
até ser destruído pelo incêndio de 2018.

Um nome importante para a paleon­
tologia e arqueologia brasileira no século 
XIX foi o dinamarquês Peter Wilhelm 
Lund (1801-1880). Ele trabalhou e morreu 
na região de Lagoa Santa, Minas Gerais. 

“Em suas expedições, Lund coletou mais 
de 10 mil fósseis, principalmente da me­
gafauna do atual período, o Quaternário 
[iniciado há 2,58 milhões de anos], co­
mo tigres-dentes-de-sabre, preguiças­
-gigantes e cavalos”, comenta Carvalho.

O
s tigres de Lund eram da 
espécie Smilodon popu-
lator, com estimados 3 
m de comprimento, 400 
kg de peso e dentes ca­
ninos arqueados com 

bordas afiadas e serrilhadas de até 30 
cm de comprimento. Era um tigre que 
viveu em toda a América entre 700 mil 
e 11 mil anos atrás – no Brasil, nos atuais 
estados do Ceará, Sergipe, Mato Gros­
so do Sul, Bahia e Minas Gerais. Lund 
descreveu um crânio inteiro do felino, 
com os dois caninos e incisivos (outros 
dentes frontais) preservados. A maior 
parte do que ele coletou no Brasil está 
no Museu Zoológico de Copenhagen, 
na Dinamarca.

“As primeiras coleções, como as de 
Lund, servem até hoje como referência 
para quem precisa conhecer em deta­
lhe as espécies que viveram há milha­
res ou milhões de anos no Brasil”, diz o 
paleontólogo da Uerj Hermínio Ismael 
de Araújo Júnior, presidente da Socie­
dade Brasileira de Paleontologia (SBP). 
As descobertas iniciais também indicam 
a localização de sítios paleontológicos, 
além de terem valor turístico.

Desde Montaury, os naturalistas e pa­
leontólogos identificaram centenas de 
espécies de fósseis brasileiros – somente 
de dinossauros, são pelo menos 55. A ca­
da ano, mais animais são descobertos e 
publicados, como o titanossauro Tiamat 
valdecii (ver Pesquisa FAPESP n° 341) e 
o crocodilo Caipirasuchus catanduvensis, 
ambos descritos em 2024.

Boa parte do acervo de fósseis se per­
deu com o incêndio do Museu Nacional, 
mas há outras coleções relevantes em 
instituições como as universidades de 
São Paulo (USP), federais do Rio de Ja­
neiro (UFRJ), do Rio Grande do Norte 
(UFRN), de Pernambuco (UFPE) e do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) de Minas 
Gerais e Museu de Ciências da Terra, no 
Rio de Janeiro. n

Os artigos científicos consultados para esta reportagem 
estão listados na versão on-line.

Desenho do crânio do morcego 
Vampyrops lineatus, do Museu Lund

foram mais bem preservados. Formado 
na Universidade da Pensilvânia em 1861, 
Cope trabalhou com fósseis de répteis 
da América do Norte e da América Cen­
tral. Um de seus colegas, o geólogo norte­
-americano naturalizado brasileiro Orville 
Adalbert Derby (1851-1915), fez coletas em 
Pernambuco, Sergipe, Bahia e São Paulo 
e mandava o que encontrava para Cope 
analisar nos Estados Unidos, para onde 
seguiam também os materiais coletados 
no Brasil pelo geólogo britânico Samuel 
Allport (1816-1887). “Em somente um ar­
tigo, de 1886, Cope descreveu cinco pei­
xes, dois répteis e um mamífero a partir 
de fósseis da Bahia, Pernambuco, Sergipe 
e São Paulo”, diz a paleontóloga Valéria 
Gallo, da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (Uerj), que estudou a chamada 
Coleção Cope, no Museu Nacional.

Um dos animais descritos pelo norte­
-americano foi o mesossauro Stereos-
ternum tumidum, réptil marinho que 
viveu entre 286 milhões e 258 milhões 

Crânio e 
representação 
artística do 
crocodilo 
Caipirasuchus 
catanduvensis, 
descoberto durante 
a construção de 
uma estrada no 
interior paulista
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N o lugar de onde eu venho, a 
aldeia Ulupuwene, na Terra 
Indígena do Xingu [MT], o ali-
mento, os remédios e boa par-

te dos recursos estão na natureza. A base 
da nossa alimentação é peixe com beiju, 
feito com polvilho de mandioca. Por is-
so, na minha rotina diária na aldeia, eu 
acordo muito cedo, ora para pescar no 
rio Batovi, ora para colher mandioca 
na roça ou para coletar frutas e lenha. 

Outra atividade que tem ocupado parte 
do meu dia, além dos estudos, é a coleta de 
sapê, que usamos para cobrir a casa que 
estamos construindo para minha família 
aqui. Em dezembro do ano passado, um 
incêndio provocado por um raio destruiu 
seis casas, incluindo a nossa. Além de itens 
como rede de dormir, perdi todo o ma-
terial da minha pesquisa de doutorado.

Minha trajetória de pesquisador é re-
cente. Sou professor de crianças e jovens 

Wauja desde 2006. Naquele ano, após ter 
concluído o curso de magistério inter-
cultural da Secretaria de Educação do 
Estado de Mato Grosso, consegui uma 
vaga de docente na Escola Estadual In-
dígena de Educação Básica Piyulaga, 
também no Xingu e perto de onde eu 
morava na ocasião. Foi essa experiên-
cia que me motivou a tentar ingressar 
na universidade para aperfeiçoar meu 
trabalho em sala de aula. 

Em 2018 me graduei em ciências da 
linguagem pela Universidade Federal de 
Goiás [UFG]. A opção por estudar lin-
guagem tem a ver com a minha história 
de vida. Eu me alfabetizei tarde, aos 16 
anos. Escrever em português, especial-
mente no formato acadêmico, ainda é 
um desafio para mim. 

Na sequência, fiz mestrado no Progra-
ma de Pós-graduação em Antropologia 
Social da mesma instituição. Em minha 

EM NOME  
DA TRADIÇÃO
O antropólogo Autaki Waurá,  
da etnia Wauja, rastreia  
em museus do Brasil e do 
exterior a cerâmica produzida 
por seu povo 

pesquisa, que concluí em 2021, analisei 
o rito de reclusão pubertária, uma tra-
dição dos Wauja e de alguns povos do 
Alto Xingu. Nessa fase, que pode durar 
de um a dois anos, os adolescentes são 
preparados para a vida adulta por meio 
da educação corporal, além de ensina-
mentos sobre a cultura do seu povo. No 
caso das meninas Wauja, que ficam re-
clusas a partir da primeira menstruação, 
é nesse momento que elas começam a 
aprender a arte da cerâmica.

Essa cerâmica inspirou minha pes-
quisa de doutorado, que realizo desde 
2022 no Programa de Pós-graduação em 
Antropologia Social da Universidade Es-
tadual de Campinas [PPGAS-Unicamp] 
com bolsa da Capes [Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior]. Meu ingresso se deu por meio 
de um edital específico para candidatos 
indígenas que o programa oferece des-
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de 2015. As etapas para entrar na pós-
-graduação são as mesmas do proces-
so convencional. A diferença é que os 
candidatos indígenas competem apenas 
entre si pelas duas vagas disponíveis. 

Atualmente, me divido entre a aldeia 
Ulupuwene e Campinas, onde moro so-
zinho em um pequeno apartamento per-
to da Unicamp. Eu gosto das aulas, das 
trocas com os professores e colegas, mas 
não me sinto confortável na cidade. Além 
disso, tenho saudade da minha família, 
do modo de vida na aldeia e da comida.

A produção de formas tradicionais de 
cerâmica é um saber ancestral dos Wau-
ja. Todos da comunidade participam de 
sua feitura, primeiramente na coleta do 
barro e do cauxi, um tipo de esponja de 
água doce que é misturada ao barro para 
conferir resistência e facilitar a modela-
gem das peças. As mulheres modelam e 
pintam as panelas desde a adolescência, 
mas os homens só participam desse pro-
cesso mais velhos, a partir dos 30 anos. 
A cerâmica é parte da nossa identidade 
e o conhecimento sobre sua produção 

tem sido repassado dos anciões para os 
mais jovens ao longo do tempo.

No entanto, sobretudo a partir dos 
anos 2000, quando se intensificaram os 
contatos com os não indígenas, a produ-
ção das peças e seu uso cotidiano vêm se 
alterando. Muitas famílias Wauja passa-
ram, por exemplo, a adotar utensílios de 
plástico e de alumínio. Percebo também 
que alguns formatos tradicionais de pa-
nelas têm sido modificados para atender 
às exigências do mercado de artesanato. 
Meu desafio no doutorado é tentar com-
preender pelo viés da cerâmica as trans-
formações culturais dos Wauja.

A lém da pesquisa de campo nas 
aldeias waujas no Alto Xin-
gu, tenho visitado museus que 
abrigam coleções das cerâmi-

cas do meu povo. Especialmente a partir 
de meados do século XX, por meio de 
estudos de antropólogos e arqueólogos, 
bem como de não indígenas interessados 
em conhecer e colecionar a arte indíge-
na, as cerâmicas waujas se espalharam 
por museus do Brasil e do exterior. 

Um exemplo é o museu du quai Branly, 
em Paris, especializado em coleções de 
arte de povos da Ásia, África, Oceania e 
América. Esse espaço conta com cerca de 
175 peças waujas oriundas de duas cole-
tas. Uma do final dos anos 1960 e início 

dos anos 1970, feita pela antropóloga Vil-
ma Chiara [1927-2020] e pela arqueóloga 
Niède Guidon. E outra de 2005, realiza-
da pelo museólogo e antropólogo brasi-
leiro Aristóteles Barcelos, professor na 
University of East Anglia [Reino Unido]. 

A minha ida e permanência na França 
entre 2023 e 2024 foi possível devido à 
Bolsa Guatá, uma iniciativa da embaixa-
da francesa no Brasil que viabiliza via-
gens internacionais para doutorandos 
indígenas. Em minha primeira experiên-
cia internacional, participei de uma série 
de conferências e outras atividades, sob 
a supervisão do antropólogo Emmanuel 
Mathieu de Vienne, da Universidade Pa-
ris Nanterre. Nelas, pude falar sobre a 
minha pesquisa e sobre a cultura do meu 
povo em um país com uma tradição aca-
dêmica que influenciou fortemente a 
antropologia brasileira.

Entre setembro de 2023 e fevereiro 
deste ano, realizei um levantamento de-
talhado das peças de cerâmica wauja do 
acervo do quai Branly. Em parceria com 
o antropólogo brasileiro e pesquisador 
científico daquela instituição Leandro 
Varison, iniciei um projeto de museo-
grafia colaborativa com o objetivo de 
atualizar e, em muitos casos, corrigir 
os nomes e as descrições desses itens. 
Trata-se de um trabalho que articula 
saberes tradicionais e acadêmicos no 
campo da antropologia. E é algo que 
espero continuar depois que terminar 
o doutorado. 

Atualmente, sou vinculado à Escola 
Indígena Municipal Ulupuwene, no Xin-
gu. Porém desde 2022 estou licenciado 
da sala de aula para me dedicar ao dou-
torado, que devo terminar em dois anos. 
Quando me perguntam o que vou fazer 
após a conclusão da pesquisa, respon-
do que quero voltar para minha aldeia 
e mostrar às crianças e adolescentes a 
importância de preservar nossas histó-
rias e costumes, como é o caso da pro-
dução e utilização cotidiana das panelas 
de cerâmica. n
DEPOIMENTO CONCEDIDO A PATRICIA MARIUZZO

SAIBA MAIS

Vestibular indígena 

2025 (Unicamp e 

UFSCar)

À esquerda, Autaki na  
aldeia Ulupuwene (MT) e,  
abaixo, com panelas de  
cerâmica wauja, no museu  
du quai Branly, em Paris
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Abastecimento e comer na cidade, aspectos que 
influenciaram a paisagem urbana paulistana, são 
os próximos temas abordados pelo livro. Merca-
dos, chamados, em geral, de secos e molhados, 
são inaugurados na capital oferecendo possibi-
lidade de trabalho a, por exemplo, entregadores 
e puxadores de carroça. São os armazéns que 
também garantem o aprovisionamento domés-
tico ao vender fiado, ou seja, dando crédito aos 
clientes, cujo aval é possibilitado pelas relações 
de vizinhança. Naquele momento, o tipo de ali-
mento consumido passa por uma grande e rápi-
da mudança, com a chegada de muitos produtos 
importados como “pilhas e pilhas” de latas de 
molho de tomate, azeite, massas.

Em relação à prática de comer fora, a autora 
analisa nos últimos capítulos os estabelecimen-
tos comerciais que surgem, sobretudo padarias e 
confeitarias, vislumbrando novas sociabilidades. 
Também lança luz no tratamento desigual que os 
vendedores ambulantes recebiam, perseguidos pe-
lo poder público por serem considerados “sujos”, 
enquanto os novos estabelecimentos eram vistos 
como estandartes da modernidade e civilidade. 
Podemos inferir que a desigualdade se fazia pre-
sente muito fortemente não só em termos de classe 
social, mas racial. Os negros eram considerados 
cidadãos de segunda classe e sua forte presença no 
Bixiga foi apagada do mapa ao longo do século XX. 

O higienismo oficial foi muito duro com esse 
segmento da população, por acreditar que essas 
pessoas não tinham espaço em seu projeto de 
modernidade. Em função da opção por comér-
cios formais, a comida vendida na rua pelas qui-
tandeiras torna-se, a partir desse ponto de vista, 
“inapropriada”, assim como as mulheres que a 
preparavam e a comercializavam. Paulatinamente, 
esse tipo de comércio ambulante foi escassean-
do, assim como oportunidades de trabalho para 
uma parte da população mais pobre.

Em suma, o livro, resultado de sólida pesquisa, 
mostra por meio de linguagem acessível como a 
alimentação pode ajudar a entender as mudan-
ças sociais, culturais e econômicas vivenciadas 
pela cidade de São Paulo no período em questão.

U ma torre de Babel. Assim podemos definir 
a cidade de São Paulo no início do século 
XX. Nesse período de intensas transfor-

mações, principalmente pela chegada de milhares 
de imigrantes, em grande parte italianos, é que se 
inicia a jornada deste livro. Comer o pão, viver a 
cidade. Classe, etnicidade e sociabilidades em São 
Paulo do início do século XX, da historiadora Ana 
Lucia Duarte Lanna, professora da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
São Paulo (FAU-USP), analisa as abruptas mu-
danças na capital paulista a partir dos processos 
imigratórios e por um ângulo muito particular, 
o da comida, especificamente na figura do pão. 

A autora examina no primeiro capítulo a pre-
sença dos estrangeiros na cidade. Europeus com-
punham a maior parcela dos novos habitantes, 
que supostamente vieram para “civilizar” e em-
branquecer a população local. Mas eles se depa-
raram com outra realidade. A maioria dos italia-
nos, por exemplo, era iletrada e aqui foi tratada 
quase como população escravizada. Muitos não 
tinham nenhum ofício ou habilidade profissional: 
iam trabalhar em posições como entregadores e 
condutores de carrocinhas, ou então usavam al-
gum saber doméstico ligado à alimentação para 
atuar em estabelecimentos dedicados a servir 
refeições fora de casa. Nesse contexto, o pão se 
torna um item básico cada vez mais importan-
te. Com massas como macarrão e nhoque, além 
de pizzas e molho de tomate, ele constrói as ba-
ses de uma cozinha étnica que será reconhecida 
antes nos países que receberam grande fluxo de 
imigrantes e só mais tarde na Itália.

A comida vai ganhar destaque no segundo 
capítulo, principalmente quando é discutido o 
acesso ao insumo mais importante naquele pe-
ríodo: a farinha de trigo. O Brasil não cultivava 
o cereal e dependia das importações, sobretudo 
dos Estados Unidos. Além disso, a produção de 
pão demandava forno a lenha e fermento natural. 
As padarias no bairro do Bixiga, na cidade São 
Paulo, assim como outros comércios do gênero, 
costumavam compartilhar o espaço da casa e do 
negócio e contavam com fornos a lenha. Isso fa-
cilitava reproduzirem o pão do saber doméstico, 
colocando um novo marco na relação do conhe-
cimento privado com o público.

O pão na formação da metrópole paulistana

Comer o pão, viver  
a cidade. Classe,  
etnicidade e sociabilidades 
em São Paulo do  
início do século XX
Ana Lucia Duarte Lanna
Alameda Editorial
206 páginas
R$ 64,00

Janine Helfst Leicht Collaço

A antropóloga Janine Helfst Leicht Collaço é professora da Faculdade 
de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás (UFG).
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nificativo nos achados sobre a Covid-19 
(“Proteína do novo coronavírus torna 
célula infectada invisível ao sistema 
imune”, disponível apenas no site). Es-
peramos que reverbere, contribuindo 
para soluções relacionadas às doenças 
pandêmicas.
Marcella Cardoso

Comida de aves
Mais uma questão essencial que pode 
ajudar municípios, especialmente aque-
les que possuem seus biomas bem pre-
servados, a formular políticas públicas 
mais adequadas para a sustentabilidade 
do meio ambiente (“Nos limites de seu 
ambiente ideal, aves capricham na escolha 
do alimento”, disponível apenas no site). 
Mariel Liberato

Vídeo
Conseguimos alcançar o protagonismo 
que a nossa pesquisa com café merece 
(“A ciência do café”) e, além disso, apro-
ximar a ciência da sociedade. Parabéns 
aos pioneiros da pesquisa com o café.
Kristine Fahl Cahali

Mulheres no presídio
Infelizmente a mulher é abandonada 
em diversas situações (“Punição dupla”, 
edição 342). Somos adestradas a amar 
incondicionalmente e isso significa que 
temos que cuidar de todos o tempo todo, 
embora ninguém cuide da mulher – no 
máximo, uma outra mulher. A solidão 
tem gênero e é feminina.
Nice Alcântara

Produtividade científica
A pressão “industrial” na produção 
acadêmica é mundial (“Pesquisadores 
chineses admitem que cometeram má 
conduta para ampliar sua produtividade 
acadêmica”, disponível apenas no site). 
Isso precisa acabar com urgência.
Wilson Guerra

Fogo no Pantanal
Estudo de extrema importância. É preciso 
trabalhar para que a degradação não se 
concretize no Pantanal (“Mamíferos depois 
do fogo”, edição 342). Para isso, precisamos 
do apoio da população e dos políticos.
Roberta Montanheiro Paolino

Covid-19
Esse estudo representa um avanço sig-
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 Carbono aeroespacial
A matriz de carbono reforçada com fibras de carbono que aparecem  
como pontos escuros e fios deitados foi depositada pela técnica  
de infiltração por vapor químico. O material é importante para  
fazer freios de grandes máquinas como trens-bala, aviões e peças 
para foguetes. Sua produção em escala industrial, porém, é dominada  
por poucos países. Em laboratório, pesquisadores do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA) conseguiram. “Infelizmente,  
o custo energético seria muito alto e as empresas do ramo 
aeroespacial não se interessaram, então não continuamos”,  
diz Inacio Regiani. Produzido em 2015, o material pôde ser visto  
com a nitidez desta foto, em aumento de 100 vezes, depois de 
melhorias no microscópio, que ganhou iluminação mais potente.

Imagem enviada pelo engenheiro mecânico Inacio Regiani, do ITA, 
que trabalhou em parceria com João Jorge Souza dos Santos

FOTOLAB

Sua pesquisa rende fotos bonitas? Mande para imagempesquisa@fapesp.br 
Seu trabalho poderá ser publicado na revista.
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MODERAÇÃO

Esther Imperio Hamburger, Universidade de São Paulo (USP) 
Márcio Seligmann-Silva, Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)
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REPENSANDO 
A PÓS-MEMÓRIA 

DEPOIS DE 
7 DE OUTUBRO

CONFERÊNCIAS
2024

8ª

27 SET 2024 
das 10h às 11h30

Na conferência, 

Marianne Hirsch 

pondera os usos  

e abusos da memória  

do Holocausto e  

discute SE e COMO  

devem ser consideradas 

a possibilidade e a 

necessidade de cura  

e reparação.
Memorial to the Murdered Jews of Europe/Wikipedia/Stelae

Marianne Hirsch é professora emérita William 
Peterfield Trent of English and Comparative 
Literature and the Institute for the Study of Sexuality 
and Gender na Universidade Columbia. Seu trabalho 
discute a transmissão de memórias de violência 
através de gerações, combinando a teoria 
feminista com estudos de memória. Foi presidente 
da Modern Language Association of America e 
é membro da American Academy of Arts and 
Sciences. Os seus livros incluem The Generation of 

Postmemory: Writing and Visual Culture After the Holocaust (2012) e o volume 
coeditado Women Mobilizing Memory (2019). Com Leo Spitzer, foi coautora 
de dois livros recentes: Ghosts of Home: The Afterlife of Czernowitz in Jewish 
Memory (2010) e School Photos in Liquid Time: Reframing Difference (2020).






